
Diário Oficial
Estado de Pernambuco

Ministério Público EstadualAno XC l NO 219 Recife, sexta-feira, 6 de dezembro de 2013

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

Os prefeitos deverão informar as filiações completas dos servidores

CC om o objetivo de
evitar a ocupação
de função ou car-

go de confiança por pa-
rentes de até terceiro grau
de servidores, chefes ou
detentores de mandatos
eletivos – prática conheci-
da como nepotismo - dos
municípios de Xexéu  e
Água Preta, ambos da
Mata Sul, o Ministério
Público de Pernambuco
(MPPE) expediu reco-
mendação às Prefeituras e
às Câmaras de Vereadores
das cidades, que terão 48
horas para exonerar esses
funcionários.

De acordo com o promo-
tor de Justiça Mário L. C.

Gomes de Barros, a Súmu-
la Vinculante n0 13, do Su-
premo Tribunal Federal,
dispõe que a nomeação de
cônjuge, companheiro ou
parentes de até terceiro

grau para cargos comis-
sionados ou de confiança
na administração pública
viola a Constituição Fede-
ral, no que diz respeito a
Lei 8429/1992, também

conhecida como Lei de
Improbidade Administrati-
va. A referida Lei, em seu
art. 30, prevê sanções aos
agentes públicos que enri-
quecem por meios ilícitos
nos exercícios de seus car-
gos e os que se beneficiam
pela função que ocupam de
forma direta ou indireta.

Foi recomendado tam-
bém que no prazo de dez
dias as Prefeituras e as
Câmaras de Vereadores
forneçam a ficha funcional
de todos os ocupantes que
possuam cargos de confi-
ança ou comissionados.
Deverão ser informadas
ainda as filiações comple-
tas dos funcionários.

O Ministério Público de
Pernambuco (MPPE), re-
presentado pelo promotor
de Justiça Charles Lima,
com atuação na Promotoria
de Defesa do Patrimônio
Público da Capital, ingres-
sou com uma Ação Civil
por Improbidade Adminis-
trativa contra os ex-prefei-
tos do Recife João Paulo e
João da Costa por dispensa
irregular de licitação para
contratação de empresas
para a coleta de lixo urba-
no. Além dos ex-prefeitos,
também respondem à mes-
ma ação cinco outros ser-
vidores e as empresas
Qualix Serviços Ambien-
tais Ltda. e Vital Enge-

nharia Ambiental S/A.
De acordo com as infor-

mações apuradas em In-
quérito Civil, o município
do Recife, durante o perío-
do de 2007 a 2010, deixou
de realizar as medidas ne-
cessárias e previsíveis para
a contratação regular de
empresa para execução do
serviço de coleta de lixo e
limpeza urbana, e, deste
modo, deu ensejo à contra-
tação direta por 33 meses
de tal serviço.

Até a regular contratação
de empresa para prestação
dos serviços de coleta de
lixo e limpeza urbana, me-
diante procedimento li-
citatório, a Emlurb/Recife

e a Secretaria de Serviços
Públicos da Cidade do Re-
cife realizaram cinco ajus-
tes (dois com a empresa
Qualix Serviços Ambientais
Ltda e três com a Vital
Engenharia Ambiental S/A),
perfazendo um total de 996
dias de contratação precária
para a realização dos mesmos
serviços.

Para o Ministério Público
de Pernambuco ficou confi-
gurada desídia administrati-
va e não emergência. No
primeiro caso, o gestor dei-
xa de tomar as medidas per-
tinentes para a realização do
procedimento licitatório. 

Ação contra ex-prefeitos
João Paulo e João da Costa

O Ministério Público de Per-
nambuco (MPPE), através do
promotor de Justiça Mário
Gomes de Barros, expediu re-
comendações aos prefeitos
dos municípios de Água Preta
e Xexéu (ambos na Zona da
Mata Sul) a fim de garantir a
implementação da Lei de
Acesso à Informação (Lei Fe-
deral 12.527/11), através da
disponibilização do Portal da
Transparência, o qual deverá
ser colocado no site oficial
das prefeituras, no prazo de
60 dias.
De acordo com os documen-

tos, a Lei Federal 12.527/11
está em vigor desde 2012 e
dispõe sobre os procedimen-
tos que têm o objetivo de ga-

rantir o acesso da população a
informações. Não só essa lei,
mas há vários mandamentos
constitucionais que “obrigam
a divulgação da utilização dos
recursos públicos pelos ór-
gãos públicos, da maneira
mais ampla possível, como
forma de garantir a transpa-
rência e o controle social dos
gastos públicos”.
Diante da necessidade de co-

locar em prática a Lei de Aces-
so à Informação, o promotor
de Justiça recomendou aos
gestores que gerenciem o
Portal da Transparência, o qual
terá que ser atualizado men-
salmente. Neste local, a popu-
lação deverá ter acesso, por
exemplo, a dados referentes à

execução orçamentária e fi-
nanceira; licitações abertas,
em andamento e já realizadas;
compras diretas, compre-
endendo as que foram efetu-
adas com dispensa ou inexigi-
bilidade de licitação; contratos
e convênios celebrados; leis
municipais vigentes e ainda
atos normativos municipais.

Todas as informações dispo-
nibilizadas devem ser apresen-
tadas de maneira simples, em
linguagem acessível ao cida-
dão. O MPPE ainda recomen-
dou a publicação de um glos-
sário no portal, para que todos
os termos técnicos utilizados
possam ser explicados.

Com a finalidade de garan-
tir a segurança e organiza-
ção da 1a Petrolândia Moto-
show, no município de Pe-
trolândia (Sertão de Itapari-
ca), no próximo dia 12, o
organizador do evento fir-
mou Termo de Ajustamento
de Conduta (TAC) perante
o Ministério Público de Per-
nambuco (MPPE). Na pro-
gramação da festa, que será
aberta ao público, estão pre-
vistas apresentações com
motocicletas, o que aumen-
ta a necessidade de seguran-
ça preventiva no local.
Segundo o documento, as-

sinado pela promotora de
Justiça Sarah Lemos Silva,
o organizador terá até o dia
10 de dezembro para apre-
sentar o certificado de res-
ponsabilidade técnica das
instalações de infraestrutu-

ra do evento, o comprovan-
te de previsão de atendi-
mento médico de emer-
gência, que contenha, no
mínimo, um médico socor-
rista, um enfermeiro ou um
técnico de enfermagem, e
seus respectivos equipa-
mentos para atendimento,
assim como a autorização
da Guarda Municipal para
fechamento das ruas.

Entre as obrigações,
estão também o encer-
ramento da festa, com des-
ligamento de todo tipo de
aparelho de som e dos mo-
tores dos veículos utiliza-
dos no evento, à 0h. Ba-
nheiros públicos deverão
ser disponibilizados à po-
pulação, e, após o evento,
ser desinfectados. 

Prefeituras devem exonerar funcionários em 48 horas

Xexéu e Água Preta devem
acabar com o nepotismo 

Organizador de festa
firma TAC perante o MP

PETROLÂNDIA

Gestores devem implantar
Portal da Transparência
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Sta Cruz Capibaribe - 1º PJ 
Sta Cruz Cível / Idoso / Consumidor 2º PJ Sta. Cruz 

do Capibaribe
3º PJ Sta. Cruz do 
Capibaribe PJ Brejo

Sta Cruz - 2º PJ Sta Cruz 
Capibaribe

Patrimônio Público / Meio 
Ambiente

3º PJ Sta. Cruz 
do Capibaribe

4º PJ Sta. Cruz do 
Capibaribe PJ Jataúba

Sta Cruz – 3º PJ Sta Cruz 
Capibaribe Infância e Juventude 4º PJ Sta. Cruz 

do Capibaribe
1º PJ Sta. Cruz do 
Capibaribe PJ Taquaritinga

Sta Cruz – 4º PJ Sta Cruz 
Capibaribe Vara Criminal 1º PJ Sta. Cruz 

do Capibaribe
2º PJ Sta. Cruz do 
Capibaribe PJ Toritama

Tacaimbó Vara Única PJ São Caetano PJ Cachoeirinha 2º PJ Substituto

Taquaritinga do Norte Vara Única PJ Toritama Jataúba 3º PJ Santa Cruz do 
Capibaribe

Toritama Vara Única 2º PJSubstituto PJ Taquaritinga 4º PJ Santa Cruz do 
Capibaribe

Recife, em 05 de dezembro de 2013.

José Bispo de Melo
Promotor de Justiça

Secretário do Conselho Superior do Ministério Púbico

AVISO N.º 031/2.013

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr. AGUINALDO FENELON DE BARROS, AVISO aos Exmos. 
Membros do MPPE que o Egrégio Conselho Superior do Ministério de Pernambuco, na 42ª Sessão Ordinária, realizada no dia 20/11/2013, 
aprovou a Tabela de Substituição Automática das Promotorias de Justiça integrantes da 1ª Circunscrição Ministerial, e suas alterações 
sugeridas pelos membros integrantes da 1ª Circunscrição Ministerial com sede em Salgueiro, conforme segue abaixo:

1ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL - SALGUEIRO

Comarca Órgão Ent. Cargos Atuação 1º Substituto 2º Substituto 3º Substituto Circ.

Araripina
Promotoria 
de Justiça de 
Araripina

2ª 1º Promotor 
de Justiça 1ª Vara 1º PJSub 1 Circ – 2ª Ent 2 PJ Araripina PJ Trindade 1ª

Araripina
Promotoria 
de Justiça de 
Araripina

2ª 2º Promotor 
de Justiça

2ª Vara 
(Infância e 
Juventude)

2º PJSub 1 Circ – 2ª Ent 1 PJ Araripina PJ Ipubi 1ª

Ouricuri
Promotoria 
de Justiça de 
Ouricuri

2ª 1º Promotor 
de Justiça 1ª Vara 3º PJSub 1 Circ – 2ª Ent 2ª PJ Ouricuri PJ Bodocó 1ª

Ouricuri
Promotoria 
de Justiça de 
Ouricuri

2ª 2º Promotor 
de Justiça

2ª Vara 
(Infância e 
Juventude)

1º PJSub 1 Circ – 2ª Ent 1 PJ Ouricuri PJ Parnamirim 1ª

Salgueiro
Promotoria 
de Justiça de  
Salgueiro

2ª 1º Promotor 
de Justiça 1ª Vara 2º PJSub 1 Circ – 2ª Ent 3 PJ Salgueiro 2 PJ Salgueiro 1ª

Salgueiro
Promotoria 
de Justiça de 
Salgueiro

2ª 2º Promotor 
de Justiça

2ª Vara 
(Infância e 
Juventude)

3º PJSub 1 Circ – 2ª Ent 1 PJ Salgueiro 3 PJ Salgueiro 1ª

Salgueiro
Promotoria 
de Justiça de 
Salgueiro

2ª 3º Promotor 
de Justiça

Feitos 
Criminais 1º PJSub 1 Circ – 2ª Ent 2 PJ Salgueiro 1 PJ Salgueiro 1ª

Bodocó
Promotoria 
de Justiça de 
Bodocó

1ª Promotor de 
Justiça Vara única 2º PJSub 1 Circ – 2ª Ent 2 PJ Ouricuri PJ Exu 1ª

Exu
Promotoria 
de Justiça 
de Exu

1ª Promotor de 
Justiça Vara única 3º PJSub 1 Circ – 2ª Ent PJ Moreilândia PJ Bodocó 1ª

Ipubi
Promotoria 
de Justiça de  
Ipubi

1ª Promotor de 
Justiça Vara única 1º PJSub 1 Circ – 2ª Ent PJ Trindade 2 PJ Araripina 1ª

Moreilândia
Promotoria 
de Justiça de 
Moreilândia

1ª Promotor de 
Justiça Vara única 2º PJSub 1 Circ – 2ª Ent PJ Exu PJ Serrita 1ª

Parnamirim
Promotoria 
de Justiça de 
Parnamirim

1ª Promotor de 
Justiça Vara única 3º PJSub 1 Circ – 2ª Ent PJ Terra Nova PJ Verdejante 1ª

Serrita
Promotoria 
de Justiça de  
Serrita

1ª Promotor de 
Justiça Vara única 1º PJSub 1 Circ – 2ª Ent Verdejante PJ Moreilândia 1ª

Terra Nova
Promotoria 
de Justiça de  
Terra Nova

1ª Promotor de 
Justiça Vara única 2º PJSub 1 Circ – 2ª Ent PJ Parnamirim PJ Verdejante 1ª

Trindade
Promotoria 
de Justiça de  
Trindade

1ª Promotor de 
Justiça Vara única 3º PJSub 1 Circ – 2ª Ent PJ Ipubi 1 PJ Araripina 1ª

Verdejante
Promotoria 
de Justiça de  
Verdejante

1ª Promotor de 
Justiça Vara única 1º PJSub 1 Circ – 2ª Ent PJ Serrita PJ Terra Nova 1ª

Recife, em 05 de dezembro de 2013.

José Bispo de Melo
Promotor de Justiça

Secretário do Conselho Superior do Ministério Púbico

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.952/2013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições,
CONSIDERANDO, por fi m, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:
Modifi car o teor da Portaria POR-PGJ n.º 1.674/2013, de 29.10.2013, publicada no DOE de 30.10.2013 e republicada em 31.10.2013 e 
da Portaria POR-PGJ Nº 1.868/2013 publicada no DOE de 28.10.2013 e republicada em 04.12.2013, para: 

Onde se lê:
PLANTÃO INTEGRADO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE

DATA DIA HORÁRIO PROMOTORIA DE JUSTIÇA PROMOTORIA DE JUSTIÇA
30.11.2013 Sábado 13h às 17h Mariana Pessoa Promotoria de Justiça da Infância e juventude de Camaragibe
01.12.2013 Domingo 13h às 17h Daniela Brasileiro Promotoria de Justiça da Infância e juventude de Paulista 
25.12.2013 Quarta-feira 13h às 17h Rejane Strieder Promotoria de Justiça da Infância e Juventude de Itamaracá

Leia-se:
PLANTÃO INTEGRADO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE

DATA DIA HORÁRIO PROMOTOR DE JUSTIÇA PROMOTORIA DE JUSTIÇA
30.11.2013 Sábado 13h às 17h Daniela Brasileiro (Permuta) Promotoria de Justiça da Infância e juventude de Camaragibe
01.12.2013 Domingo 13h às 17h Mariana Pessoa (Permuta) Promotoria de Justiça da Infância e juventude de Paulista
25.12.2013 Quarta-feira 13h às 17h Sérgio Gadelha Souto (Permuta) Promotoria de Justiça da Infância e Juventude de Itamaracá

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 05 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

Procuradoria Geral da Justiça
Procurador Geral: Aguinaldo Fenelon de Barros

AVISO N.º 030/2.013

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr. AGUINALDO FENELON DE BARROS, AVISO aos Exmos. 
Membros do MPPE que o Egrégio Conselho Superior do Ministério de Pernambuco, na 42ª Sessão Ordinária, realizada no dia 20/11/2013, 
aprovou a Tabela de Substituição Automática das Promotorias de Justiça integrantes da 6ª Circunscrição Ministerial, e suas alterações 
sugeridas pelos membros integrantes da 6ª Circunscrição Ministerial com sede em Caruaru, conforme segue abaixo:

6ª CIRCUNSCRÇÃO MINISTERIAL - CARUARU

COMARCA ATUAÇÃO 1º SUBSTITUTO 2º SUBSTITUTO 3º SUBSTITUTO
Agrestina Vara Única PJ Ibirajuba PJ Altinho PJ Panelas
Altinho 1ª Vara PJ Agrestina PJ Cupira PJ Ibirajuba
Bezerros - 1º PJ de 
Bezerros 1ª Vara 2º PJ de 

Bezerros PJ Sairé PJ Camocim de São 
Félix

Bezerros -2º PJ de 
Bezerros

2ª Vara Infância e 
Juventude

1º PJ de 
Bezerros PJ Camocim PJ Sairé

Brejo da M. de Deus Vara Única PJ Jataúba PJ Toritama 1º PJ Santa Cruz do 
Capibaribe

Cachoeirinha Vara Única PJ Tacaimbó PJ São Caetano 2º PJ Substituto
Camocim de São Félix Vara Única PJ Sairé 2º PJ de Bezerros 1º PJ de Bezerros
Caruaru - 1º PJ Cidadania 
de Caruaru

Infância e Juventude / 
Educação

5º PJ Cid, 
Caruaru

2º PJ Cid. 
Caruaru 3º PJ Cid. Caruaru

Caruaru - 2º PJ Cidadania 
de Caruaru

Patrim. Público / 
Fundações

3º PJ Cid, 
Caruaru

4º PJ Cid. 
Caruaru 5º PJ Cid Caruaru

Caruaru - 3º PJ Cidadania 
de Caruaru

Meio Ambiente / 
Urbanismo

4º PJ Cid, 
Caruaru

1º PJ Cid. 
Caruaru 2º PJ Cid. Caruaru

Caruaru - 4º PJ Cidadania 
de Caruaru

Saúde / Consumidor / 
Idoso / Cidadania

2º PJ Cid, 
Caruaru

5º PJ Cid. 
Caruaru 1º PJ Cid. Caruaru

Caruaru - 5º PJ Cidadania 
de Caruaru Infância e Juventude 1º PJ Cid. 

Caruaru
3º PJ Cid. 
Caruaru 4º PJ Cid. Caruaru

Caruaru - 1º PJ Cível de 
Caruaru 2ª e 3ª Vcíveis 4º PJCível 

Caruaru
2º PJCível 
Caruaru 3º PJ Cível Caruaru

Caruaru - 2º PJ Cível de 
Caruaru 1ª e 4ª Vcíveis 3º PJCível 

Caruaru 1º PJSubstituto 4º PJ Cível Caruaru

Caruaru - 3º PJ Cível de 
Caruaru 5ªVCível e Fazenda 2º PJCível 

Caruaru
1º PJCível 
Caruaru 1º PJ Substituto

Caruaru - 4º PJ Cível de 
Caruaru Assist. Jud / 1ªVFam 1º PJCível 

Caruaru
3º PJCível 
Caruaru 2º PJ Cível Caruaru

Feitos 2ª Vara Família 
Caruaru  1º PJSubstituto 4º PJCível 

Caruaru 1º PJ Cível Caruaru

Caruaru - 1º PJ Criminal de 
Caruaru 1ª Vara Criminal 2º PJCrim 

Caruaru
8º PJCrim 
Caruaru 9º PJ Crim Caruaru

Caruaru - 2º PJ Criminal de 
Caruaru 2ª Vara Criminal 8º PJCrim 

Caruaru
9º PJCrim 
Caruaru 10º PJ Crim Caruaru

Caruaru – 3º PJ Criminal de 
Caruaru

Central de Inquéritos e 
JCRIM

4º PJCrim 
Caruaru

5º PJCrim 
Caruaru 6º PJ Crim Caruaru

Caruaru - 4º PJ Criminal de 
Caruaru Vara do Júri 5º PJCrim 

Caruaru
6º PJCrim 
Caruaru 7º PJ Crim Caruaru

Caruaru - 5º PJ Criminal de 
Caruaru Vara do Júri 6º PJCrim 

Caruaru
7º PJCrim 
Caruaru 3º PJ Crim Caruaru

Caruaru - 6º PJ Criminal de 
Caruaru

Central de Inquéritos e 
JCRIM

7º PJCrim 
Caruaru

3º PJCrim 
Caruaru 4º PJ Crim Caruaru

Caruaru – 7º PJ Criminal de 
Caruaru

Central de Inquéritos e 
JCRIM

3º PJCrim 
Caruaru

4º PJCrim 
Caruaru 5º PJ Crim Caruaru

Caruaru – 8º PJ Criminal de 
Caruaru

3ª Vara Regional 
Execução Penal

9º PJCrim 
Caruaru

10º PJCrim 
Caruaru 1º PJ Crim Caruaru

Caruaru – 9º PJ Criminal de 
Caruaru 3ª Vara Criminal 10º PJCrim 

Caruaru
1º PJCrim 
Caruaru 2º PJ Crim Caruaru

Caruaru – 10º PJ Criminal 
de Caruaru 4ª Vara Criminal 1º PJCrim 

Caruaru
2º PJCrim 
Caruaru 8º PJ Crim Caruaru

Cupira Vara Única PJ Panelas PJ Agrestina PJ Altinho
Ibirajuba Vara Única PJ Altinho PJ Panelas PJ Cupira

Jataúba Vara Única PJ Brejo PJ Taquaritinga 2º PJ Santa Cruz do 
Capibaribe

Panelas Vara Única PJ Cupira PJ Ibirajuba PJ Agrestina
Riacho das Almas Vara Única 1º PJSubstituto 2º PJSubstituto PJ Cachoeirinha
Sairé Vara Única PJ Camocim 1º PJ de Bezerros 2º PJ de Bezerros
São Caetano Vara Única PJ Cachoeirinha PJ Tacaimbó PJ Riacho
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PLANTÃO DA 13ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL
COM SEDE EM JABOATÃO DOS GUARARAPES

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA
24.12.2013 Terça-feira 13:00 ÀS 17:00 Jaboatão dos Guararapes Waldir Mendonça da Silva
27.12.2013 Sexta-feira 13:00 ÀS 17:00 Jaboatão dos Guararapes Mainan Maria da Silva

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 05 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.957/2.013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Tornar sem efeito, em todos os seus termos, a Portaria PGJ nº 1.945/2.013, publicada no DOE de 05.12.2013.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 05 de outubro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.958/2.013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:
Designar o Bel. GARIBALDI CAVALCANTI GOMES DA SILVA, 2º Promotor de Justiça de Surubim, de 2ª Entrância, para atuar na 
Sessão do Tribunal do Júri da Comarca de Limoeiro, nos autos do processo nº 864.73.2005.8.17.0920, a se realizar no dia 12/12/2013.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 05 de outubro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.959/2.013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar os Promotores de Justiça, abaixo relacionados, para atuarem nas Sessões do Tribunal do Júri da Comarca de Água Preta, 
conforme a seguir:

PROMOTOR DE JUSTIÇA PROCESSO DATA
João Paulo Pedrosa Barbosa 7487-1994.8.17.0140 04/12/2013
Vanessa Cavalcanti de Araújo 896 44-2011.8.17.0140 03/12/2013

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 05 de outubro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.960/2.013

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço,

RESOLVE:
Designar os Beis. GENIVALDO FAUSTO DE OLIVEIRA FILHO, 2º Promotor de Justiça de Goiana, de 2ª Entrância, e PATRÍCIA 
RAMALHO DE VASCONCELOS, 1ª Promotora de Justiça de Goiana, de 2ª Entrância, para o exercício cumulativo no cargo de Promotor 
de Justiça Criminal de Goiana, de 2ª Entrância, durante as férias da Bela. Maria da Conceição Nunes da Luz Pessoa, no mês de 
dezembro do corrente, retroagindo os efeitos da presente Portaria ao dia 02.12.2013.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 05 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.961/2.013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:
Designar o Bel. GEORGE DIÓGENES PESSOA, 3º Promotor de Justiça Criminal de Paulista, de 2ª Entrância, que se encontra em 
exercício pleno no cargo de 10º Promotor de Justiça Criminal de Caruaru, de 2ª Entrância, para atuar na Sessão do Tribunal do Júri da 
Comarca de Passira, nos autos do processo nº 567-62.229.8.17.1070, a se realizar no dia 12/12/2013.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 05 de outubro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.962/2.013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. ÉRICKA GARMES PIRES, 2ª Promotora de Justiça de Arcoverde, de 2ª Entrância, para atuar nas audiências de 
instrução, relativas ao Processo nº 187/2012 – CGJ, que serão realizadas nos dias 09 e 10.12.2013, na comarca de Belo Jardim. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 05 de outubro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.953/2013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições,

CONSIDERANDO a alteração na escala de plantão da Circunscrição Ministerial com sede em Arcoverde;

CONSIDERANDO o teor dos Ofícios Nºs 037/2013 e 038/2013, oriundo da 7ª Circunscrição Ministerial com sede em Palmares que altera 
a escala de plantão;

CONSIDERANDO, por fi m, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modifi car o teor da Portaria POR-PGJ n.º 1.871/2013, de 27.11.2013, publicada no DOE de 28.11.2013, para: 

Onde se lê:
PLANTÃO DA 4ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL

COM SEDE EM ARCOVERDE

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA
08.12.2013 DOMINGO 13:00 ÀS 17:00 Arcoverde Aline Daniela Florêncio
30.12.2013 SEGUNDA-FEIRA 13:00 ÀS 17:00 Arcoverde Walkis Pacheco Sobreira
31.12.2013 TERÇA-FEIRA 13:00 ÀS 17:00 Arcoverde Erika Garmes Pires Veras

PLANTÃO DA 7ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL
COM SEDE EM PALMARES

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA
07.12.2013 SÁBADO 13:00 ÀS 17:00 Palmares Marcelo Greenhalgh de Cerqueira Lima e Moraes Penalva Santos
08.12.2013 DOMINGO 13:00 ÀS 17:00 Palmares Vanessa Cavalcanti de Araújo

Leia-se:
PLANTÃO DA 4ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL

COM SEDE EM ARCOVERDE

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA
08.12.2013 DOMINGO 13:00 ÀS 17:00 Arcoverde Márcia Maria Amorim de Oliveira
30.12.2013 SEGUNDA-FEIRA 13:00 ÀS 17:00 Arcoverde Erika Garmes Pires Veras
31.12.2013 TERÇA-FEIRA 13:00 ÀS 17:00 Arcoverde Walkis Pacheco Sobreira

PLANTÃO DA 7ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL
COM SEDE EM PALMARES

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA
07.12.2013 SÁBADO 13:00 ÀS 17:00 Palmares Carla Verônica Pereira Fernandes
08.12.2013 DOMINGO 13:00 ÀS 17:00 Palmares Mário Lima Costa Gomes de Barros

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 05 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.954/2.013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Suspender o gozo das férias escalares do Bel. CLÓVIS RAMOS SODRÉ DA MOTA, 31º Promotor de Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, 
que estão em curso no mês de dezembro do corrente, no dia 31.12.2013, fi cando o respectivo saldo remanescente para gozo oportuno.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 05 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.955/2013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições,

CONSIDERANDO o disposto da Resolução RES-CPJ n.º 003/2005, de 23.03.2005;

CONSIDERANDO a alteração na escala de plantão da 3º Circunscrição Ministerial com sede na Capital;

CONSIDERANDO, por fi m, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:
Modifi car o teor da Portaria POR-PGJ n.º 1.867/2013, de 27.11.2013, publicada no DOE de 28.11.2013, para: 

Onde se lê:

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA
24.12.2013 Terça-feira Recife Marcellus de Albuquerque Ugiette
31.12.2013 Terça-feira Recife Édipo Soares Cavalcante Filho
01.01.2014 Quarta-feira Recife Taciana Alves de Paula Rocha Almeida

Leia-se:

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA
24.12.2013 Terça-feira Recife Taciana Alves de Paula Rocha Almeida
31.12.2013 Terça-feira Recife Clóvis Ramos Sodré da Motta
01.01.2014 Quarta-feira Recife Marcellus de Albuquerque Ugiette

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 05 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.956/2013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições,

CONSIDERANDO a alteração na escala de plantão da Circunscrição Ministerial com sede no Jaboatão dos Guararapes;

CONSIDERANDO, por fi m, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:
Modifi car o teor da Portaria POR-PGJ n.º 1.871/2013, de 27.11.2013, publicada no DOE de 28.11.2013, para: 

Onde se lê:
PLANTÃO DA 13ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL
COM SEDE EM JABOATÃO DOS GUARARAPES

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA
24.12.2013 Terça-feira 13:00 ÀS 17:00 Jaboatão dos Guararapes Mainan Maria da Silva

27.12.2013 Sexta-feira 13:00 ÀS 17:00 Jaboatão dos Guararapes Waldir Mendonça da Silva
Leia-se:
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Expediente n.º: 038/13         
Processo n.º: 0051637-4/2013
Requerente: PATRICIA DA FONSECA LAPENDA PIMENTEL
Assunto: Comunicações
Despacho: Ciente, encaminhe-se à AMPEO para conhecimento. 

Expediente n.º: 549/13         
Processo n.º: 0051634-1/2013
Requerente: ALLANA UCHOA DE CARVALHO
Assunto: Comunicações
Despacho: Ciente, encaminhe-se à AMPEO para conhecimento.

Expediente n.º: 367/13         
Processo n.º: 0051402-3/2013
Requerente: JULIANA PAZINATO
Assunto: Comunicações
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 473/13         
Processo n.º: 0051578-8/2013
Requerente: AURINILTON LEAO CARLOS SOBRINHO
Assunto: Comunicações
Despacho: À Secretaria Geral do Ministério Público. 

Expediente n.º: 257/13         
Processo n.º: 0051576-6/2013
Requerente: AURINILTON LEAO CARLOS SOBRINHO
Assunto: Comunicações
Despacho: À Secretaria Geral do Ministério Público. 

Expediente n.º: 350/13         
Processo n.º: 0051549-6/2013
Requerente: STANLEY ARAUJO CORREA
Assunto: Solicitação
Despacho: Providenciado. Arquive-se. 

Expediente n.º: 667/13         
Processo n.º: 0051612-6/2013
Requerente: MILTA MARIA PAES DE SA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Providenciado pela Portaria POR-PGJ nº 1.870/2013, 
publicado em 28.11.2013. Arquive-se. 

Expediente n.º: 180/13         
Processo n.º: 0051546-3/2013
Requerente: EDEILSON LINS DE SOUSA JUNIOR
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Providenciado pela Portaria POR-PGJ Nº 1.871/2013, 
publicada em 28.11.2013. Arquive-se. 

Expediente n.º: s/n/13         
Processo n.º: 0051536-2/2013
Requerente: SERGIO GADELHA SOUTO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Providenciado pela Portaria POR-PGJ Nº 1.871/2013, 
publicada em 28.11.2013. Arquive-se. 

Expediente n.º: 210/13         
Processo n.º: 0051537-3/2013
Requerente: LUCIO LUIZ DE ALMEIDA NETO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Providenciado pela Portaria POR-PGJ Nº 1.871/2013, 
publicada em 28.11.2013. Arquive-se. 

Expediente n.º: CGMP 3063/2013 
Processo n.º: 0051522-6/2013
Requerente: CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO
Assunto: Solicitação
Despacho: À Assessoria Técnica em Matéria Administrativa Disciplinar.
 
Expediente n.º: 064/13         
Processo n.º: 0051269-5/2013
Requerente: ANTONIO AUGUSTO DE ARROXELAS MACEDO FILHO
Assunto: Solicitação
Despacho: À Secretaria Geral do Ministério Público. 

Expediente n.º: s/n/13         
Processo n.º: 0051033-3/2013
Requerente: ERIKA SAMPAIO CARDOSO KRAYCHETE
Assunto: Comunicações
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 052/13         
Processo n.º: 0051060-3/2013
Requerente: ANA MARIA MOURA MARANHAO DA FONTE
Assunto: Comunicações
Despacho: Ciente, à CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 071/13         
Processo n.º: 0051058-1/2013
Requerente: KATARINA MORAIS DE GUSMAO
Assunto: Comunicações
Despacho: Ciente, à CMGP para anotar e arquivar.

Expediente n.º: 
Processo n.º: 0050746-4/2013
Requerente: HAMILTON FELIX DOS SANTOS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMGP para providências.

Expediente n.º: s/n            
Processo n.º: 0051813-0/2013
Requerente: CARLOS HENRIQUE TAVARES ALMEIDA
Assunto: Requerimento
Despacho: Em face do documento acostado, concedo 05 (cinco) 
dias de licença ao requerente, a partir do dia 02.12.2013, nos 
termos do artigo 64, IX, da Lei Orgânica Estadual do Ministério 
Público. À CMGP para anotar e arquivar.  

Expediente n.º: 317/13         
Processo n.º: 0047744-8/2013
Requerente: ANA LUIZA PEREIRA DA SILVEIRA FIGUEIREDO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Em face do atestado médico acostado aos autos, 
concedo 01 (hum) dia de licença-médica à requerente, no dia 
30.10.2013, nos termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica Estadual 
do Ministério Público. À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 053/13         
Processo n.º: 0049733-8/2013
Requerente: DANIEL GUSTAVO MENEGUZ MORENO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Com base na documentação apresentada e 
considerando o disposto no art. 6º, § 3º, da Instrução Normativa 
PGJ nº 003/06 e conforme despacho da CGMP de fl s. 07, 
encaminho à CMFC para fi ns de pagamento. 

Expediente n.º: 099/13         
Processo n.º: 0039810-3/2013
Requerente: EDGAR JOSE PESSOA COUTO
Assunto: Comunicações
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar o gozo de 01 (hum) dia 
de férias, referente ao 1º período de 2012. 

Expediente n.º: 3086/2013      
Processo n.º: 0052004-2/2013
Requerente: HELDER LIMEIRA FLORENTINO DE LIMA
Assunto: Comunicações
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: CGMP 3083/2013 
Processo n.º: 0051885-0/2013
Requerente: PATRICIA CARNEIRO TAVARES
Assunto: Comunicações
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 096/13         
Processo n.º: 0051384-3/2013
Requerente: JULIO CESAR SOARES LIRA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Providenciado pela Portaria POR-PGJ Nº 1.915/2013, 
publicada em 04.12.2013. Arquive-se. 

Expediente n.º: 177/13         
Processo n.º: 0049859-8/2013
Requerente: EUCLIDES RODRIGUES DE SOUZA JUNIOR
Assunto: Comunicações
Despacho: Em face do atestado médico acostado aos autos, 
concedo 03 (três) dias de licença-médica ao requerente, a partir 
do dia 06.11.2013, nos termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica 
Estadual do Ministério Público. À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 173/13         
Processo n.º: 0048569-5/2013
Requerente: EUCLIDES RODRIGUES DE SOUZA JUNIOR
Assunto: Comunicações
Despacho: Em face do atestado médico acostado aos autos, 
concedo 01 (hum) dia de licença-médica ao requerente, no dia 
04.11.2013, nos termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica Estadual 
do Ministério Público. À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 304/13         
Processo n.º: 0050444-8/2013
Requerente: FERNANDA HENRIQUES DA NOBREGA
Assunto: Comunicações
Despacho: Em face do atestado médico acostado aos autos, 
concedo 03 (três) dias de licença-médica à requerente, a partir 
do dia 05.11.2013, nos termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica 
Estadual do Ministério Público. À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 138/13         
Processo n.º: 0049989-3/2013
Requerente: IZABELA MARIA LEITE MOURA DE MIRANDA
Assunto: Requerimento
Despacho: Em face do atestado médico acostado aos autos, 
concedo 02 (dois) dias de licença-médica à requerente, a partir 
do dia 13.11.2013, nos termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica 
Estadual do Ministério Público. À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: s/n/13         
Processo n.º: 0049176-0/2013
Requerente: MARCOS ANTONIO MATOS DE CARVALHO
Assunto: Requerimento
Despacho: Em face do atestado médico acostado aos autos, 
concedo 07 (sete) dias de licença-médica ao requerente, a partir 
do dia 08.11.2013, nos termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica 
Estadual do Ministério Público. À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 064/13         
Processo n.º: 0051228-0/2013
Requerente: MARIA BERNADETE MARTINS DE AZEVEDO
Assunto: Comunicações
Despacho: Ciente, arquive-se. 

Expediente n.º: 066/13         
Processo n.º: 0051948-0/2013
Requerente: MARIA BERNADETE MARTINS DE AZEVEDO
Assunto: Comunicações
Despacho: Ciente, arquive-se. 

Expediente n.º: 1363/13        
Processo n.º: 0051939-0/2013
Requerente: EDSON JOSE GUERRA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao Conselho Superior do Ministério Público. 

Expediente n.º: 096/13         
Processo n.º: 0051775-7/2013
Requerente: FRANCISCO DIRCEU BARROS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À Assessoria Ministerial de Segurança Institucional. 

Expediente n.º: 224/13         
Processo n.º: 0051270-6/2013
Requerente: MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Junte-se ao presente os expedientes protocolados sob 
os nºs 0051287-5, 0051292-1, 0051295-4, 0051305-5, 0051358-
4, 0051361-7, 0051362-8, 0051364-1, 0051365-2, 0051368-5, 
0051392-2, 0051563-2, 0051564-3, 0051565-4, 0051570-0, 
0051573-3, 0051589-1, 0051642-0, 0051962-5, 0051963-6, 
0051965-8, 0051970-4, 0051972-6, 0051973-7, 0051985-1/2013  
por se tratar da mesma matéria, e, em seguida, remeta-se à CGMP. 

Expediente n.º: 015/13         
Processo n.º: 0050635-1/2013
Requerente: SILVIO JOSE MENEZES TAVARES
Assunto: Comunicações
Despacho: À CMGP para informar face teor da Instrução 
Normativa 007/02. 

Procuradoria-Geral de Justiça, 05 de dezembro de 2013.

Severina Lucia de Assis
Promotora de Justiça

Chefe de Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça

Assessoria Técnica em Matéria 
Administrativo - Constitucional

A Excelentíssima Senhora Doutora Subprocuradora-Geral de 
Justiça LAÍS COELHO TEIXEIRA CAVALCANTI, na Assessoria 
Técnica em Matéria Administrativo-constitucional, em 05.12.2013, 
exarou a seguinte decisão:

Dia: 08/11/2013
Procedimento Administrativo 
SIIG nº: 0027012-3/2013
Interessada: Isabela Rodrigues Bandeira Carneiro Leão. 
Promotora de Justiça
Assunto: Confl ito negativo de atribuição
Acolho a manifestação da ATMA e, por seus próprios fundamentos, 
determino que seja ofi ciado o Promotor de Justiça com atuação na 

Expediente n.º: OF 142/2013    
Processo n.º: 0048267-0/2013
Requerente: DELUSE AMARAL ROLIM FLORENTINO
Assunto: Solicitação
Despacho: Defi ro o pedido. À Coordenadoria Ministerial de Gestão 
de Pessoas para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 1447/13        
Processo n.º: 0051560-8/2013
Requerente: ISABELA RODRIGUES BANDEIRA CARNEIRO 
LEAO
Assunto: Solicitação
Despacho: Defi ro o pedido. À Coordenadoria Ministerial de Gestão 
de Pessoas para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 376/13         
Processo n.º: 0048793-4/2013
Requerente: HENRIQUE RAMOS RODRIGUES E NATÁLIA 
MARIA CAMPELO
Assunto: Solicitação
Despacho: Defi ro o pedido. À Coordenadoria Ministerial de Gestão 
de Pessoas para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 136/13         
Processo n.º: 0047741-5/2013
Requerente: MARCELUS DE ALBUQUERQUE UGIETTE
Assunto: Solicitação
Despacho: Defi ro o pedido. À Coordenadoria Ministerial de Gestão 
de Pessoas para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: OF COORD 596/13
Processo n.º: 0040227-6/2013
Requerente: CRISTIANE DE GUSMAO MEDEIROS
Assunto: Solicitação
Despacho: Defi ro o pedido. À Coordenadoria Ministerial de Gestão 
de Pessoas para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 581/13         
Processo n.º: 0047356-7/2013
Requerente: NANCY TOJAL DE MEDEIROS
Assunto: Solicitação
Despacho: Defi ro o pedido. À Coordenadoria Ministerial de Gestão 
de Pessoas para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 720/13         
Processo n.º: 0047162-2/2013
Requerente: MARIA APARECIDA BARRETO DA SILVA
Assunto: Solicitação
Despacho: Defi ro o pedido. À Coordenadoria Ministerial de Gestão 
de Pessoas para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: s/n/13         
Processo n.º: 0047714-5/2013
Requerente: RICARDO GUERRA GABINIO
Assunto: Requerimento
Despacho: Defi ro o pedido. À Coordenadoria Ministerial de Gestão 
de Pessoas para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 109/13         
Processo n.º: 0049091-5/2013
Requerente: YÉLENA DE FATIMA MONTEIRO ARAUJO
Assunto: Solicitação
Despacho: Defi ro o pedido. À Coordenadoria Ministerial de Gestão 
de Pessoas para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 017/13         
Processo n.º: 0049082-5/2013
Requerente: GLAUCIA HULSE DE FARIAS
Assunto: Solicitação
Despacho: Defi ro o pedido. À Coordenadoria Ministerial de Gestão 
de Pessoas para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: OF COORD 751/13
Processo n.º: 0049492-1/2013
Requerente: CRISTIANE DE GUSMÃO MEDEIROS
Assunto: Solicitação
Despacho: Defi ro o pedido. À Coordenadoria Ministerial de Gestão 
de Pessoas para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 1.179/2013
Processo n.º: 0046247-5/2013
Requerente: EDSON JOSÉ GUERRA
Assunto: Solicitação
Despacho: Defi ro o pedido. À Coordenadoria Ministerial de Gestão 
de Pessoas para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 385/13         
Processo n.º: 0050832-0/2013
Requerente: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARCOVERDE
Assunto: Solicitação
Despacho: Remeta-se ao Secretario Adjunto. 

Expediente n.º: 355/13         
Processo n.º: 0049830-6/2013
Requerente: MANOEL DIAS DA PURIFICACAO NETO
Assunto: Solicitação
Despacho: Defi ro o pedido. À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 002/13         
Processo n.º: 0051532-7/2013
Requerente: CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
Assunto: Solicitação
Despacho: Indico as Dras. Jecqueline Guilherme Aymar Elihimas 
e Rosa Maria Salvi da Carvalheira. Comunique-se. 

Expediente n.º: Ofício 10/2013 
Processo n.º: 0052130-2/2013
Requerente: DAISY MARIA DE ANDRADE COSTA PEREIRA
Assunto: Solicitação
Despacho: Defi ro o pedido. À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 003/2013
Processo n.º: 0049998-3/2013
Requerente: MAXWELL ANDERSON DE LUCENA VIGNOLLI
Assunto: Solicitação
Despacho: Defi ro o pedido. À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: S/N
Processo n.º: 0051811-7/2013
Requerente: AMPPE
Assunto: Solicitação
Despacho: À ATMA.

Procuradoria Geral de Justiça, 05 de dezembro de 2013.

José Bispo de Melo
Promotor de Justiça

Coordenador do Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça

A EXMA. SRA. CHEFE DE GABINETE, DRA. SEVERINA LUCIA 
DE ASSIS, exarou os seguintes despachos:

Dia 04.12.2013

Expediente n.º: 148/13         
Processo n.º: 0046040-5/2013
Requerente: MUNI AZEVEDO CATAO
Assunto: Requerimento
Despacho: Ciente, devolva-se ao requerente para conhecimento 
do pronunciamento da CMFC. 

Expediente n.º: 306/13         
Processo n.º: 0051591-3/2013
Requerente: MARIA JOSE MENDONCA DE HOLANDA 
QUEIROZ
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMGP para as providências necessárias.

Expediente n.º: 328/13         
Processo n.º: 0051471-0/2013
Requerente: FERNANDA HENRIQUES DA NOBREGA
Assunto: Comunicações
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 026/13         
Processo n.º: 0051554-2/2013
Requerente: TILEMON GONCALVES DOS SANTOS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 075/13         
Processo n.º: 0051557-5/2013
Requerente: ROMUALDO SIQUEIRA FRANCA
Assunto: Comunicações
Despacho: Ao Conselho Superior do Ministério Público. 

Expediente n.º: 031/13         
Processo n.º: 0051470-8/2013
Requerente: JOSE AUGUSTO DOS SANTOS NETO
Assunto: Comunicações
Despacho: Ao Conselho Superior do Ministério Público. 

Expediente n.º: 093/13         
Processo n.º: 0051643-1/2013
Requerente: GARIBALDI CAVALCANTI GOMES DA SILVA
Assunto: Comunicações
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 218/13         
Processo n.º: 0051276-3/2013
Requerente: MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Assunto: Comunicações
Despacho: Ciente, à CMGP para anotar e arquivar. 

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.947/2.013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei 
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO a Resolução Conjunta n.º 01/2001, PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE,

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e conveniência do serviço, face os exíguos e preclusivos prazos eleitorais,

RESOLVE:

I - Indicar o Promotor de Justiça, abaixo relacionado, para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, até ulterior deliberação, 
conforme a seguir:

COMARCA ZONA ELEITORAL PROMOTOR DE JUSTIÇA A PARTIR DE:
Macaparana 090ª Francisco das Chagas Santos Júnior 04.12.2013

II - Determinar que o Promotor de Justiça ora indicado comunique o início do exercício na respectiva zona eleitoral, apresentando, até o 
dia 10 do mês subseqüente, relatório das atividades eleitorais à Procuradoria Regional Eleitoral;

III - Advertir, fi nalmente, que ocorrendo desistência, promoção ou impedimento de ordem legal, a substituição obedecerá, rigorosamente, 
às regras contidas na Resolução Conjunta PGJ/PRE n.º 01/2001 e Resolução Conjunta PGJ/PRE nº 001/2011, PGJ/PRE, salvo a 
impossibilidade de sua aplicação, quando será observado o disposto no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 
de dezembro de 1994, com as alterações constantes na Lei Complementar Estadual n.º 21/98, de 28 de dezembro de 1998.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 05 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

(Republicado por haver saído com incorreção no original)
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IC nº 029/2013. 15) SIIG nº. 0046452-3/2013. Interessada: 1ª 
Promotoria de Justiça Cível de Ipojuca. Encaminha cópia da 
portaria nº 029/2013 referente à conversão do PP nº 082/2012 em 
IC nº 030/2013. 16) SIIG nº. 0046468-1/2013. Interessada: 1ª 
Promotoria de Justiça Cível de Ipojuca. Encaminha cópia da 
portaria nº 030/2013 referente à conversão do PP nº 092/2012 em 
IC nº 031/2013. 17) SIIG nº. 0046465-7/2013. Interessada: 1ª 
Promotoria de Justiça Cível de Ipojuca. Encaminha cópia da 
portaria nº 031/2013 referente à conversão do PIP nº 02/2012 em 
IC nº 032/2013. 18) SIIG nº. 0046436-5/2013. Interessada: 1ª 
Promotoria de Justiça Cível de Ipojuca. Encaminha cópia da 
portaria nº 033/2013 referente à conversão do PIP nº 128/2012 em 
IC nº 034/2013. 19) SIIG nº. 0046430-8/2013. Interessada: 1ª 
Promotoria de Justiça Cível de Ipojuca. Encaminha cópia da 
portaria nº 034/2013 referente à conversão do PIP nº 094/2012 em 
IC nº 035/2013. 20) SIIG nº. 0046467-0/2013. Interessada: 1ª 
Promotoria de Justiça Cível de Ipojuca. Encaminha cópia da 
portaria nº 035/2013 referente à conversão do PIP nº 124/2011 em 
IC nº 036/2013. 21) SIIG nº. 0048046-4/2013. Interessada: 25ª 
PJDC da Capital – Promoção e Defesa do Patrimônio Público. 
Encaminha cópia da portaria s/nº referente à conversão do PP nº 
009/2013 em IC nº 009/2013. 22) SIIG nº. 0047870-8/2013. 
Interessada: 2ª PJDC de Petrolina. Encaminha cópia da portaria nº 
016/2013 referente à conversão do PP nº 009/2013 em IC nº 
16/2013. 23) SIIG nº. 0047862-0/2013. Interessada: Promotoria de 
Justiça de Amaraji. Encaminha cópia da portaria nº 009/2010 
referente à conversão do PIP nº 12/2006 em IC nº 2013/603100. 
24) SIIG nº. 0048424-4/2013. Interessada: 16ª PJDC da Capital – 
Promoção e Defesa dos Direitos do Consumidor. Encaminha 
cópias das portarias nºs 021/13, 022/2013 e 023/13 referentes às 
conversões dos PP’s nºs 003/13, 007/13 e 009/13 em IC’s nºs 
003/13, 007/13 e 009/13. 25) SIIG nº. 0047495-2/2013. 
Interessada: 33ª PJDC da Capital – Promoção e Defesa dos 
Direitos Humanos da Criança e do Adolescente. Encaminha cópia 
da portaria nº 019/2013 referente à conversão do PP nº 
2012.33.022 em IC nº 2012.33.022. 26) SIIG nº. 0048454-7/2013. 
Interessada: 7ª PJDC da Capital – Promoção e Defesa dos 
Direitos Humanos. Encaminha cópias das portarias nºs 008/2013 
a 015/2013 referentes às conversões dos PP’s em IC’s. 27) SIIG 
nº. 0048449-2/2013. Interessada: 30ª PJDC da Capital – 
Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa. 
Encaminha cópias das portarias nºs 065/2013 a 072/2013 
referentes às conversões dos PP’s em IC’s. 28) SIIG nº. 0049213-
1/2013. Interessada: 32ª PJDC da Capital – Promoção e Defesa 
dos Direitos Humanos da Criança e do Adolescente. Encaminha 
cópia da portaria nº 021/2013 referente à conversão do PP nº 
2010.32.005 em IC nº 2010.32.005. 29) SIIG nº. 0046999-1/2013. 
Interessada: 26ª PJDC da Capital – Promoção e Defesa do 
Patrimônio Público. Encaminha cópia da portaria s/nº referente à 
conversão do PP nº 013/2013 em IC nº 016/2013. 30) SIIG nº. 
0049525-7/2013. Interessada: 25ª PJDC da Capital – Promoção e 
Defesa do Patrimônio Público. Encaminha cópia da portaria s/nº 
referente à conversão do PP nº 011/2013 em IC nº 011/2013. 31) 
SIIG nº. 0047392-7/2013. Interessada: 34ª PJDC da Capital – 
Defesa e Promoção da Saúde. Encaminha cópia da portaria s/nº 
referente à conversão do PP nº 024/2013 em IC nº 020/2013. III.III 
– Prorrogação de Prazos: 1) SIIG nº. 0048055-4/2013. 
Interessada: 4ª PJDC do Paulista – Curadoria do Meio Ambiente. 
Comunica a prorrogação do prazo para a conclusão do IC nº 
142/2010. 2) SIIG nº. 0048161-2/2013. Interessada: 6ª PJDC do 
Jaboatão dos Guararapes. Comunica a prorrogação do prazo para 
a conclusão do IC nº 038/2012. 3) Auto: 2012/651968. 
Interessada: 29ª PJDC da Capital – Promoção e Defesa do Direito 
Humano à Educação. Comunica a prorrogação do prazo para a 
conclusão do IC nº 022/2011. 4) Auto: 2013/1324247. Interessada: 
20ª PJDC da Capital – Habitação e Urbanismo. Comunica a 
prorrogação do prazo para a conclusão dos IC’s nºs 032/2010, 
58/2011, 59/2011 e 09/2012. 5) SIIG nº. 0047312-8/2013. 
Interessada: 3ª PJDC do Cabo de Santo Agostinho – Curadoria da 
Cidadania. Comunica a prorrogação do prazo para a conclusão do 
IC nº 02/2011. 6) SIIG nº. 0048419-8/2013. Interessada: 18ª PJDC 
da Capital – Promoção e Defesa dos Direitos do Consumidor. 
Comunica a prorrogação do prazo para a conclusão dos IC’s nºs 
008/2005, 001/2006, 052/2007, 072/2009, 004/2010, 023/2010, 
053/2011, 063/2011 e 064/2011. 7) SIIG nº 0049522-4/2013. 
Interessada: 14ª PJDC da Capital – Promoção e Defesa do 
Patrimônio Público. Comunica a prorrogação do prazo para a 
conclusão do IC nº 352/2007. 8) SIIG nº 0049514-5/2013. 
Interessada: 14ª PJDC da Capital – Promoção e Defesa do 
Patrimônio Público. Comunica a prorrogação do prazo para a 
conclusão do IC nº 247/2007. 9) SIIG nº 0048864-3/2013. 
Interessada: 4ª PJDC do Paulista – Curadoria do Meio Ambiente. 

Comunica a prorrogação do prazo para a conclusão do IC nº 
217/2010. 10) SIIG nº 0048837-3/2013. Interessada: 1ª Promotoria 
de Justiça Cível de Ipojuca. Comunica a prorrogação do prazo 
para a conclusão do IC nº 001/2008. 11) SIIG nº 0048916-1/2013. 
Interessada: 1ª Promotoria de Justiça de Surubim. Comunica a 
prorrogação do prazo para a conclusão do IC nº 002/2010. III.IV – 
Diversos: 1)SIIG nº. 0047417-5/2013. Interessada: Corregedoria 
Geral do Ministério público de Pernambuco. Informa a expedição 
do Ofício CGMP nº 2747/2013 à Promotora de Justiça, Dra. Maria 
de Fátima de Araújo Ferreira, solicitando informações sobre a 
totalização das referidas suspeições, os seus contextos e as suas 
repercussões processuais e institucionais. 2) SIIG nº. 0048229-
7/2013. Interessada: Corregedoria Geral do Ministério público de 
Pernambuco. Informa que em atendimento ao voto do Conselheiro 
Dr. Adalberto Mendes Pinto Vieira, a realização de inspeção na 23ª 
Promotoria de Justiça Criminal da Capital será no dia 12/11/2013. 
3) SIIG nº. 0047416-4/2013. Interessada: Corregedoria Geral do 
Ministério público de Pernambuco. Informa que em atendimento 
ao voto da Conselheira Dra. Laíse Tarcila Rosa de Queiroz, a 
realização de inspeção na 37ª Promotoria de Justiça Criminal da 
Capital será no dia 12/11/2013. 4) SIIG nº. 0045876-3//2013. 
Interessada: 4ª PJDC de Olinda – Promoção e Defesa do 
Patrimônio Público. Encaminha cópia de despacho fundamentado, 
através do qual foram remetidos os autos do PP nº 2013/1268521 
ao Ministério Público Federal. 5) SIIG nº. 0047151-0/2013. 
Interessada: 6ª PJDC de Paulista. Requer autorização para residir 
fora da Comarca de Paulista, considerando que tem residência na 
Cidade do Recife. 6) SIIG nº. 0047919-3/2013. Interessada: 6ª 
PJDC de Jaboatão dos Guararapes. Comunica que o PP 064/2013 
foi apensado ao PP nº 099/2013 por se tratar do mesmo objeto. 7) 
SIIG nº. 0047001-3/2013. Interessada: 1ª Promotoria de Justiça 
Cível da Capital. Encaminha certidão informando que está em dia 
com seu trabalho. 8) SIIG nº. 0043293-3/2013. Interessada: 
Assembleia Legislativa do Estado de|Pernambuco. Comunica o 
voto de aplausos à Promotoria de Justiça Fabiana Machado 
Raimundo de Lima por sua atuação no Sertão de Pernambuco. 9) 
SIIG nº. 0047717-8/2013. Interessada: Coordenação da 8ª 
Circunscrição do Cabo de Santo Agostinho. Solicita com urgência 
no provimento dos cargos de Promotor de Justiça Cível de Ipojuca 
e 1º Promotor de Justiça de Ribeirão. 10) SIIG nº. 0042881-
5/2013. Interessada: Coordenação da 6ª Circunscrição de 
Caruaru. Apresenta a relação dos cargos vagos nas Promotorias 
de Justiça da 6ª Circunscrição, ao tempo que solicita que seja 
viabilizada a abertura de editais de remoção ou promoção. 11) 
SIIG nº. 0042858-0/2013. Interessada: Coordenação da 9ª 
Circunscrição de Olinda. Solicita publicação de editais de 
promoção e remoção, considerando as ultimas vacâncias 
ocorridas, dentre elas a 4ª PJ de Abreu e Lima (atuação na 
Infância e Juventude); 1ª PJ Cidadania de Olinda (atuação na 
Infância e Juventude) e 1ª PJ de Paulista (atuação na Infância e 
Juventude). 12) SIIG nº. 0048459-3/2013. Interessada: Promotoria 
de Justiça de Floresta. Solicita a baixa dos autos do PP nº 
2013/771179 em virtude de uma denúncia on-line nº 7343, 
versando sobre uso indevido da verba para merenda da reserva 
indígena ATIKUM, na qual a denúncia não procede. 13) SIIG nº. 
0048668-5/2013. Interessada: Procuradoria geral de Justiça – 
Central de Inquéritos. Esclarece o teor da publicação decorrente 
da Procuradoria de Justiça em Matéria Criminal, alusiva ao 
andamento de processos criminais (em grau de recurso) que 
estariam de posse de alguns membros, ainda não devolvidos, 
matéria veiculada no DOE do dia 17 de outubro do corrente ano, 
que atribui a esta Subscritora. 14) SIIG nº. 0048960-0/2013. 
Interessada: 4ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de 
Petrolina. Encaminha cópia do PP nº 3256235 e relatório que 
versa sobre o encaminhamento do Referido PP à 26ª Delegacia 
Seccional de Petrolina. 15) SIIG nº. 0049178-2/2013. Interessada: 
6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Jaboatão dos 
Guararapes. Encaminha cópia da Promoção de Remessa do IC nº 
012/2012 à 3ª Promotoria de Justiça de Jaboatão dos Guararapes, 
com atuação no Meio Ambiente e Patrimônio Histórico – Cultural.  
16) SIIG nº. 0049175-8/2013. Interessada: 6ª Promotoria de 
Justiça de Defesa da Cidadania de Jaboatão dos Guararapes. 
Encaminha cópia da Promoção de Remessa do PP 076/2013 à 3ª 
Promotoria de Justiça de Jaboatão dos Guararapes, com atuação 
no Meio Ambiente e Patrimônio Histórico – Cultural. 17) SIIG nº. 
0049745-2/2013. Interessada: 5ª Promotoria de Justiça Criminal 
de Paulista. Encaminha para conhecimento e anotação em fi cha 
funcional, que no ultimo dia dia 22/01/2013 recebeu uma Medalha 
Pernambucana do Mérito Bombeiro Militar pelos serviços à 
segurança pública em parceria com o poder Público Municipal, 
Polícia Civil e Militar. 18) SIIG nº. 0049609-1/2013. Interessada: 2ª 
Promotoria de Justiça Cível de São Lourenço da Mata. Comunica 

ATA DA 43ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO
Data:  27 de novembro de 2013
Horário: 14h
Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de 
Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro 
de Santo Antônio, Recife/PE.
Presidência: Dr. Renato da Silva Filho
Conselheiros Presentes: Drs. Renato da Silva Filho, Eleonora 
de Souza Luna (Substituindo o Conselheiro Dr. Antonio Carlos 
de Oliveira Cavalcanti), Gilson Roberto de Melo Barbosa, Norma 
Mendonça Galvão de Carvalho (Substituindo o Conselheiro Dr. 
José Lopes de Oliveira Filho), Daisy Maria de Andrade Costa 
Pereira e Adalberto Mendes Pinto Vieira.
Representante da AMPPE: Dr. Vladimir Acioli
Secretário: Dr. José Bispo de Melo.

Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho, em 
exercício, Dr. Renato da Silva Filho, cumprimentou todos os 
presentes e informou que o Dr. Aguinaldo Fenelon está voltando 
de viagem à São Paulo e irá se dirigir à Pesqueira. Solicitou que o 
Secretário desse prosseguimento com a verifi cação da 
constituição do quórum regimental. Tendo o Secretário constatado 
o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados, 
ausência justifi cada dos Conselheiros Dr. Antonio Carlos de 
Oliveira Cavalcanti, Drª. Andréa Karla Maranhão Condé Freire e 
Drª. Sueli Gonçalves de Almeida que se encontram de licença e 
dos Conselheiros Dr. José Lopes de Oliveira Filho e Drª. Laise 
Tarsila Rosa de Queiroz que se encontram de férias. Com a 
correspondente constituição do quórum regimental foi passada a 
palavra ao Presidente, em exercício, que declarou aberta a 
sessão, passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – 
Comunicações: O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. 
Renato da Silva Filho, sugeriu voto de pesar pelo falecimento do 
fi lho da Procuradora de Justiça Drª. Sueli Gonçalves de Almeida. 
Colocado em votação, foi aprovado, à unanimidade, determinando 
que a Secretaria adote as providências de praxe. O Dr. Adalberto 
Vieira sugeriu voto de pesar pelo falecimento das genitoras da 
Promotora de Justiça Drª. Giani Maria do Monte Santos e da Drª. 
Fávia Maria Mayer Feitosa Gabinio. Colocados em votação, foram 
aprovados, à unanimidade, determinando que a Secretaria adote 
as providências de praxe. O Dr. Gilson Barbosa sugeriu voto de 
pesar pelo falecimento do Procurador de Justiça aposentado Dr. 
Roberto Benjamin. Colocado em votação, foi aprovado, à 
unanimidade, determinando que a Secretaria adote as 
providências de praxe. O Presidente do Conselho, em exercício, 
Dr. Renato da Silva Filho, disse que esta é a primeira sessão após 
a aposentadoria da Drª. Milta Sá que vinha presidindo a sessão do 
CSMP. Lembrou que tomou posse no Ministério Público com ela, 
que não deixará a Instituição por sua saída. Continuando, 
relacionou algumas Promotorias de Justiça que a Corregedoria 
recentemente promoveu Correição e informou algumas 
providências. II - Aprovação de ata: Colocada em apreciação a 
Ata da 42ª Sessão Ordinária/2013 do Conselho Superior do 
Ministério Público, foi aberta à discussão. Feito os ajustes 
solicitados, foi colocada em votação e aprovada, à unanimidade. 
III – Comunicações diversas: Colocadas em apreciação pela 
Presidente do Conselho, em exercício, os itens: III.I - Instaurações 
de Inquéritos Civis e PP’s: 1) SIIG nº. 0047897-8/2013. 
Interessada: Promotoria de Justiça da Comarca de Cabrobó. 
Encaminha cópia da portaria nº 005/2013 de instauração do PP nº 
005/2013. 2) SIIG nº. 0047896-7/2013. Interessada: Promotoria de 
Justiça da Comarca de Cabrobó. Encaminha cópia da portaria nº 
006/2013 de instauração do PP nº 006/2013. 3) SIIG nº. 0047895-
6/2013. Interessada: Promotoria de Justiça da Comarca de 
Cabrobó. Encaminha cópia da portaria nº 007/2013 de instauração 
do PP nº 007/2013. 4) SIIG nº. 0046510-7/2013. Interessada: 2ª 
PJDC da Comarca de Garanhuns. Encaminha cópia da portaria nº 
04/2013 de instauração do IC nº 04/2013. 5) SIIG nº. 0047885-
5/2013. Interessada: 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de 
Bezerros. Encaminha cópia da portaria nº 05/2013 de instauração 
do IC nº 05/2013. 6) SIIG nº. 0047382-6/2013. Interessada: 
Promotoria de Justiça da Comarca de Sertânia. Encaminha cópia 
da portaria nº 001/2013 de instauração do IC nº 001/2013. 7) SIIG 
nº. 0048429-0/2013. Interessada: Promotoria de Justiça da 
Comarca de Belém do São Francisco. Encaminha cópia da 
portaria nº 002/2013 de instauração do IC nº 002/2013. 8) SIIG nº. 
0048427-7/2013. Interessada: Promotoria de Justiça da Comarca 
de Belém do São Francisco. Encaminha cópia da portaria nº 
003/2013 de instauração do IC nº 003/2013. 9) SIIG nº. 0047531-
2/2013. Interessada: 1ª Promotoria de Justiça de Surubim.  
Encaminha cópia da portaria nº 015/2013 de instauração do IC nº 

015/2013. 10) SIIG nº. 0048075-6/2013. Interessada: 4ª PJDC de 
Olinda – Promoção e Defesa do Patrimônio Público. Encaminha 
cópia da portaria nº 014/2013 de instauração do IC nº 014/2013. 
11) SIIG nº. 0045424-1/2013. Interessada: 4ª PJDC de Olinda – 
Promoção e Defesa do Patrimônio Público. Encaminha cópia da 
portaria nº 012/2013 de instauração do IC nº 012/2013. 12) SIIG 
nº. 0048049-7/2013. Interessada: 34ª PJDC da Capital – Defesa e 
Promoção da Saúde. Encaminha cópia da portaria s/nº de 
instauração do IC nº 021/2013. 13) SIIG nº. 0049355-8/2013 e 
0048008-2/2013. Interessada: Promotoria de Justiça da Comarca 
de Belém do São Francisco. Encaminha cópia da portaria nº 
072/2013 de instauração do PP nº 072/2013. 14) SIIG nº. 
0049376-2/2013. Interessada: Promotoria de Justiça de Ibirajuba. 
Encaminha cópia da portaria nº 003/2013 de instauração do IC nº 
07/2013. 15) SIIG nº. 0044322-6/2013. Interessada: 1ª Promotoria 
de Justiça de Pesqueira. Encaminha cópia da portaria nº 014/2013 
de instauração do IC nº 014/2013. 16) SIIG nº. 0044353-1/2013. 
Interessada: 1ª Promotoria de Justiça de Pesqueira. Encaminha 
cópia da portaria nº 015/2013 de instauração do IC nº 015/2013. 
17) SIIG nº. 0047689-7/2013. Interessada: 3ª Promotoria de 
Justiça de Petrolina. Encaminha cópia da portaria nº 03/2013 de 
instauração do IC nº 3277843. 18) SIIG nº. 0048919-4/2013. 
Interessada: 1ª Promotoria de Justiça de Surubim. Encaminha 
cópia da portaria nº 016/2013 de instauração do IC nº 016/2013. 
19) SIIG nº. 0044462-2/2013. Interessada: 4ª PJDC de Olinda – 
Promoção e Defesa do Patrimônio Público. Encaminha cópia da 
portaria nº 011/2013 de instauração do IC nº 011/2013. 20) SIIG 
nº. 0046206-0/2013. Interessada: 4ª PJDC de Olinda – Promoção 
e Defesa do Patrimônio Público. Encaminha cópia da portaria nº 
013/2013 de instauração do IC nº 013/2013. 21) SIIG nº. 0043381-
1/2013. Interessada: 14ª Promotoria de Justiça Criminal  – Atuação 
na Vara dos Crimes contra a Administração Pública e a Ordem 
Tributária.  Encaminha cópia da portaria s/nº de instauração do 
IPC nº 001/2013. 22) SIIG nº. 0043435-1/2013. Interessada: 14ª 
Promotoria de Justiça Criminal – Atuação na Vara dos Crimes 
contra a Administração Pública e a Ordem Tributária.  Encaminha 
cópia da portaria s/nº de instauração do IPC nº 002/2013. 23) SIIG 
nº. 0048551-5/2013. Interessada: 25ª PJDC da Capital – 
Promoção e Defesa do Patrimônio Público. Encaminha cópia da 
portaria s/nº de instauração do IC nº 066/2013. III.II – Conversão 
de PP’s em  IC’s: 1) SIIG nº. 0046434-3/2013. Interessada: 1ª 
Promotoria de Justiça Cível de Ipojuca. Encaminha cópia da 
portaria nº 005/2013 referente à conversão do PP nº 003/2013 em 
IC nº 005/2013. 2) SIIG nº. 0046444-4/2013. Interessada: 1ª 
Promotoria de Justiça Cível de Ipojuca. Encaminha cópia da 
portaria nº 009/2013 referente à conversão do PP nº 042/2012 em 
IC nº 009/2013. 3) SIIG nº. 0046439-8/2013. Interessada: 1ª 
Promotoria de Justiça Cível de Ipojuca. Encaminha cópia da 
portaria nº 013/2013 referente à conversão do PP nº 002/2013 em 
IC nº 014/2013. 4) SIIG nº. 0046425-3/2013. Interessada: 1ª 
Promotoria de Justiça Cível de Ipojuca. Encaminha cópia da 
portaria nº 014/2013 referente à conversão do PIP nº 127/2011 em 
IC nº 015/2013. 5) SIIG nº. 0046441-1/2013. Interessada: 1ª 
Promotoria de Justiça Cível de Ipojuca. Encaminha cópia da 
portaria nº 015/2013 referente à conversão do PIP nº 003/2012 em 
IC nº 016/2013. 6) SIIG nº. 0046427-5/2013. Interessada: 1ª 
Promotoria de Justiça Cível de Ipojuca. Encaminha cópia da 
portaria nº 016/2013 referente à conversão do PP nº 059/2012 em 
IC nº 017/2013. 7) SIIG nº. 0046432-1/2013. Interessada: 1ª 
Promotoria de Justiça Cível de Ipojuca. Encaminha cópia da 
portaria nº 020/2013 referente à conversão do PP nº 114/2012 em 
IC nº 021/2013. 8) SIIG nº. 0046456-7/2013. Interessada:1ª 
Promotoria de Justiça Cível de Ipojuca. Encaminha cópia da 
portaria nº 022/2013 referente à conversão do PIP nº 008/2011 em 
IC nº 023/2013. 9) SIIG nº. 0046457-8/2013. Interessada: 1ª 
Promotoria de Justiça Cível de Ipojuca. Encaminha cópia da 
portaria nº 023/2013 referente à conversão do PIP nº 134/2009 em 
IC nº 024/2013. 10) SIIG nº. 0046450-1/2013. Interessada: 1ª 
Promotoria de Justiça Cível de Ipojuca. Encaminha cópia da 
portaria nº 024/2013 referente à conversão do PIP nº 076/2011 em 
IC nº 025/2013. 11) SIIG nº. 0046455-6/2013. Interessada: 1ª 
Promotoria de Justiça Cível de Ipojuca. Encaminha cópia da 
portaria nº 025/2013 referente à conversão do PIP nº 092/2013 em 
IC nº 026/2013. 12) SIIG nº. 0046463-5/2013. Interessada: 1ª 
Promotoria de Justiça Cível de Ipojuca. Encaminha cópia da 
portaria nº 026/2013 referente à conversão do PP nº 007/2012 em 
IC nº 027/2013. 13) SIIG nº. 0046464-6/2013. Interessada: 1ª 
Promotoria de Justiça Cível de Ipojuca. Encaminha cópia da 
portaria nº 027/2013 referente à conversão do PP nº 060/2012 em 
IC nº 028/2013. 14) SIIG nº. 0046459-1/2013. Interessada: 1ª 
Promotoria de Justiça Cível de Ipojuca. Encaminha cópia da 
portaria nº 028/2013 referente à conversão do PIP nº 003/2011 em 

2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Jaboatão dos Guararapes, para que se manifeste sobre o confl ito negativo de atribuição suscitado pela  6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Jaboatão dos Guararapes. Tais informações devem ser encaminhadas 
diretamente à referida Assessoria Técnica para elaboração de parecer e posterior análise desta Procuradoria-Geral de Justiça. Publique-se.

Recife, 05 de dezembro  de 2013.

Fernando Antonio Carvalho Ribeiro Pessoa
Procurador de Justiça e

Assessor Técnico em Matéria Administrativa

Conselho Superior do Ministério Público

Pelo presente, publico a relação de Promotores de 2ª Entrância que requereram remoção aos respectivos editais. Informo que os eventuais pedidos de desistência, bem como questionamentos das informações consignadas, deverão ser encaminhados no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados a partir do primeiro dia útil subseqüente à presente publicação, junto à Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público. Lembramos, ainda, que o horário de funcionamento do Protocolo Geral da Procuradoria Geral de Justiça é das 8h às 18h.

Nº EDITAL CRITÉRIO CARGO CANDIDATO Tempo Cargo 
(dias)

Tempo 
Entrância (dias)

Tempo 
MPPE (dias) Estadual Federal Municipal DATA 

NASCIMENTO SITUAÇÃO

1 22 Merecimento 2º Promotor de Justiça de 
Belo Jardim FABIANO DE MELO PESSOA 713 713 1231 1122 2128 0 06/03/1978 Habilitado (a)

2 22 Merecimento 2º Promotor de Justiça de 
Belo Jardim ADRIANO CAMARGO VIEIRA 518 518 2716 0 0 0 20/07/1971 Habilitado (a)

Nº EDITAL CRITÉRIO CARGO CANDIDATO Tempo Cargo 
(dias)

Tempo 
Entrância (dias)

Tempo 
MPPE (dias) Estadual Federal Municipal DATA 

NASCIMENTO SITUAÇÃO

1 23 Antiguidade 3º Promotor de Justiça de 
Santa Cruz do Capibaribe FABIANO DE MELO PESSOA 713 713 1231 1122 2128 0 06/03/1978 Habilitado (a)

2 23 Antiguidade 3º Promotor de Justiça de 
Santa Cruz do Capibaribe ADRIANO CAMARGO VIEIRA 518 518 2716 0 0 0 20/07/1971 Habilitado (a)

José Bispo de Melo
Secretário do Conselho Superior do Ministério Público

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça
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0032905-1/2013, SIIG 0047008-1/2012, SIIG 0013671-0/2013, SIIG 0018051-6/2013 e SIIG 0029902-4/2013, relatando e votando pela 
homologação do arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do 
relator. O Presidente do Conselho, em exercício, agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão. 
Observação: Esta ata foi elaborada com base em áudio (Formato MP3).

Secretaria Geral

PORTARIA POR SGMP- 701/2013

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de 
Justiça, contidas na Portaria nº 396/99, de 22.06.99, publicada no Diário Ofi cial do Estado de 23.06.99,

Considerando o teor do Requerimento protocolado sob nº 47816-8/2013;

RESOLVE:

Conceder o gozo de licença - prêmio à servidora ELENILDA FELISMINA DE FRANÇA, Técnica Ministerial Suplementar, matrícula nº 
168.938-0, por um prazo de 01 mês e 22 dias, contados a partir de 03/02/2014, referentes ao 2º decênio.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 05  de dezembro de 2013.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Secretário-Geral do Ministério Público

PORTARIA POR SGMP- 702/2013

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de 
Justiça, contidas na Portaria nº 396/99, de 22.06.99, publicada no Diário Ofi cial do Estado de 23.06.99,

Considerando o teor do Requerimento protocolado sob nº 49849-7/2013;

RESOLVE:

I - Conceder o gozo de licença - prêmio à servidora EDILMA MARIA DE LIMA, Técnica Ministerial Suplementar, matrícula nº 187.685-6, 
por um prazo de 30 dias,  contados a partir de 20/11/2013, referentes ao 2º decênio.

II – esta Portaria retroagirá ao dia 20/11/2013.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 05  de dezembro de 2013.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Secretário-Geral do Ministério Público

PORTARIA POR SGMP-  703 / 2013

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr Procurador Geral de 
Justiça, contida no art. 4º, IV, da Portaria nº 396/99, de 22.06.99, publicada no Diário Ofi cial do Estado de 23.06.99;

Considerando, o disposto no art. 30, da Lei nº 12.956 de 19 de dezembro de 2005;

Considerando, o disposto na Instrução Normativa PGJ nº 003/2009 de 08/05/2009, publicada no D.O.E de 09/05/2009;

Considerando, ainda, o Convênio nº 37/2013, Celebrado entre o Ministério Público de Pernambuco e a Prefeitura Municipal de Camocim 
de São Félix, assinado em 26/09/2013; 

Considerando, ainda, os termos do processo nº 0051296-5/2013, protocolado nesta Procuradoria Geral de Justiça, em 27/11/2013. 

RESOLVE:

I – Conceder o Adicional de Exercício ao servidor público ALUÍZIO ANTONIO DA SILVA FILHO, Auxiliar de Serviços Gerais, pertencente 
ao quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Camocim de São Félix, ora à disposição desta Procuradoria Geral de Justiça, observando 
o disposto na Instrução Normativa PGJ nº 003/2009.

II – Lotar o servidor na Promotoria de Justiça de São Joaquim do Monte; 

III– Esta Portaria retroagirá ao dia 24/09/2013.
 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 05 de dezembro de 2013.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Secretário-Geral do Ministério Público

PORTARIA POR SGMP-    704 /2013

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de 
Justiça, contidas na Portaria nº 396/99, de 22.06.99, publicada no Diário Ofi cial do Estado de 23.06.99;

Considerando o teor do requerimento protocolado sob o Siig nº 52535-2/2013;

RESOLVE: 

Designar a servidora ANA CARLA PAZ DE OLIVEIRA PONCIANO, Professora, matrícula nº189.210-0 para o exercício das funções 
de Secretária Executiva Ministerial, atribuindo-lhe a correspondente gratifi cação, símbolo FGMP-7, no período compreendido entre 
10/12/2013 a 23/12/2013, tendo em vista o gozo de saldo de férias da titular, VIVIANNE LIMA VILA NOVA, Técnica Ministerial, matrícula 
nº 188.748-3;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 05 de dezembro de 2013.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Secretário-Geral do Ministério Público

PORTARIA POR SGMP-  621/2013

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de 
Justiça, contida no art. 4º, IV, da Portaria nº 396/99, de 22.06.99, publicada no Diário Ofi cial do Estado de 23.06.99;

Considerando o teor das Comunicações Internas nº 044/2013 e 053/2013, da Assessoria Técnica em Matéria Criminal, protocoladas sob 
os nºs 40429-1/2013 e 49159-1/2013;

RESOLVE:

Designar a servidora MELINA FRANÇA CABRAL, Analista Ministerial, matrícula nº 188.815-3, para o exercício das funções de Secretário 
Ministerial, atribuindo-lhe a correspondente gratifi cação símbolo FGMP-1, por um período de 30 dias, contados a partir de 02/01/2014, 
tendo em vista o gozo de licença-prêmio do titular JOSENILSON BARBOZA DA COSTA, Técnico Ministerial, matrícula nº 187.992-8.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 23  outubro de 2013.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Secretário-Geral do Ministério Público

que os autos do PP nº 2013/1181916 foi juntado aos autos do IC 
nº 2013/1132613, por se tratar do mesmo objeto. 19) SIIG nº. 
0049599-0/2013. Interessada: 2ª Promotoria de Justiça Cível de 
São Lourenço da Mata. Comunica que os autos do PP nº 
2013/1242197 foi remetido à CMATI – Contabilidade para análise 
contábil. 20) SIIG nº. 0048475-1/2013. Interessada: II Juizado 
Especial Criminal da Capital. Encaminha um exemplar do Livro 
Política Nacional de Resíduos Sólidos, no qual teve a satisfação 
de ser colaboradora, escrevendo um artigo sobre “Atuação do 
Ministério público como Órgão Fiscalizador no Encerramento de 
Lixões à Céu Aberto na Região Metropolitana do Recife”, para fi ns 
de registro na sua fi cha funcional e fi car a disposição dos colegas 
junto a Biblioteca dessa Instituição. 21) SIIG nº. 0046694-2/2013. 
Interessada: Dr. Solon Ivo da Silva Filho. Requer o seu afastamento 
para estudos no exterior, (Curso de Doutorando em Direito perante 
a Faculdade de Direito da Universidade do Porto – Portugal). III.V 
– Suspeição de Membros: 1) SIIG nº. 0047446-7/2013 e 
0047272-4/2013. Interessada: 5ª Promotoria de  Justiça Criminal 
do Jaboatão dos Guararapes. Comunica que declarou impedida 
de atuar nos processos nºs 0053917-61.2012.8.17.0810, 
0000512-38.1997.8.17.0810 e 0002337-60.2010.8.17.0810. 
Informa que os autos foram remetidos ao substituto automático. 2) 
SIIG nº. 0047729-2/2013. Interessada: 5ª Promotoria de Justiça 
Criminal do Jaboatão dos Guararapes. Comunica que declarou 
impedida de atuar no processo nº 0003831-04.2003.8.17.0810. 
Informa que os autos foram remetidos ao substituto automático. 3) 
SIIG nº. 0047802-3/2013. Interessada: 2ª Promotoria de Justiça 
Cível do Cabo de Santo Agostinho. Comunica que declarou 
suspeito para ofi ciar nos autos do processo de representação 
Judicial nº 4838-75.2012.8.17.0370, por motivo de foro íntimo. 
Informa que os autos foram remetidos ao substituto automático. 4) 
SIIG nº. 0047962-1/2013. Interessada: Promotoria de Justiça da 
Comarca de Ibirajuba. Comunica que declarou suspeito, por 
motivo íntimo, para atuar nos autos do processo nº 25-
53.2010.8.17.0700. Informa que os autos foram remetidos ao 
substituto automático. 5) SIIG nº. 0044165-2/2013. Interessada: 
Procuradoria de Justiça Cível. Comunica que averbou suspeito 
nos autos do Reexame Necessário nº 0317093-2. III.VI – Ação 
Civil Pública: 1) SIIG nº. 0046404-0/2013. Interessada: 2ª 
Promotoria de Justiça de Pesqueira.  Encaminha cópia da Ação 
Civil Pública ajuizada em face da Compesa, para fi ns de 
conhecimento. 2) SIIG nº. 0047830-4/2013. Interessada: 2ª 
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina. 
Encaminha cópia da Ação Civil Pública e relatório do PP nº 
2577189 que versa sobre legalidade nas contratações da 
FEMSAUDE, para fi ns de conhecimento. 3) SIIG nº. 0047774-
2/2013. Interessada: Promotoria de Justiça de Barreiros.  
Encaminha cópia da petição inicial de Ação Civil Pública de 
obrigação de fazer, com pedido de tutela antecipada, ajuizada em 
face da Câmara de Vereadores, para fi ns de conhecimento. 4) 
SIIG nº. 0047015-8/2013. Interessada: 18ª PJDC – Promoção e 
Defesa dos Direitos do Consumidor.  Encaminha cópia da petição 
inicial de Ação Civil Pública nº 0089858-40.2013.8.17.0001, 
proposta contra a ETNA Comércio de móveis e artigos para 
decoração Ltda. 5) SIIG nº. 0046217-2/2013. Interessada: 18ª 
PJDC – Promoção e Defesa dos Direitos do Consumidor.  
Encaminha cópia da petição inicial de Ação Civil Pública nº 85855-
42.2013.8.17.0001, proposta contra a CELPE. 6) SIIG nº. 
0047710-1/2013. Interessada: 17ª PJDC – Promoção e Defesa 
dos Direitos do Consumidor.  Encaminha cópia da petição inicial 
de Ação Civil Pública nº 0090107-88.2013.817.0001, proposta 
contra a Sul América Aetna Seguro Saúde. III.VII – 
Recomendações: 1) SIIG nº. 0047881-1/2013. Interessada: 
Promotoria de Justiça de Palmeirina.  Encaminha cópia da 
Recomendação nº 004/2013 ao Município de Palmeirina para que 
exerçam, regular e continuamente, a vigilância da qualidade da 
água em sua área de competência, em articulação com os 
responsáveis pelo controle da qualidade da água para consumo 
humano. 2) SIIG nº. 0045694-1/2013. Interessada: Promotoria de 
Justiça de Condado.  Encaminha cópia da Recomendação nº 
011/2013 ao Prefeito para que desobstrua todas as ruas, avenidas 
públicas, calçadas, nos quais se incluem necessariamente 
materiais de construção de todos os gêneros que versa sobre 
construção efetuada sobre o passeio público em desobediência 
aos padrões estabelecidos em lei. 3) SIIG nº. 0048262-4/2013. 
Interessada: Promotoria de Justiça de Inajá. Encaminha cópia da 
Recomendação nº 003/2013, ao Município de Inajá, para que 
exerçam, regular e continuamente, a vigilância da qualidade da 
água em sua área de competência, em articulação com os 
responsáveis pelo controle da qualidade da água para consumo 
humano. 4) SIIG nº. 0045439-7/2013 e 0046630-1/2013. 
Interessada: 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Serra 
Talhada. Encaminha cópia da Recomendação nº 003/2013 ao 
Prefeito para que retifi que o Edital de Concurso público instituído 
pela portaria nº 644/2013, fazendo incluir entre as hipóteses de 
isenção da taxa de inscrição do concurso. 5) SIIG nº. 0048207-
3/2013. Interessada: 1ª Promotoria de Justiça de Água Preta. 
Encaminha cópia da Recomendação nº 002/2013 ao Prefeito para 
que encaminhe à Câmara de Vereadores de Água Preta, Projeto 
de Lei, com requerimento de urgência na tramitação legislativa, 
para alterar a Lei Municipal nº 1.746/2012. 6) SIIG nº. 0044680-
4/2013. Interessada: Promotoria de Justiça de Barreiros. 
Encaminha cópia da Recomendação nº 002/2013 ao Prefeito para 
que rescinda todos os contratos temporários que tenham sido 
entabulado para suprirem necessidades permanentes dos 
municípios. III.VIII – Comunicações de cumprimento de 
Recomendações: 1)SIIG nº. 0010297-1/2013 e 0039831-6/2012. 
Interessada: Promotoria de Justiça de Pesqueira. Informa a V. 
Exa. que a Recomendação n° 002/2013 foi cumprida. 2)SIIG nº. 
0040348-1/2013. Interessada: Promotoria de Justiça de Pesqueira. 
Informa a V. Exa. que a Recomendação n° 002/2012 foi cumprida. 
3)SIIG nº. 0049678-7/2013 e 0037600-7/2013. Interessada: 
Promotoria de Justiça de Poção. Informa a V. Exa. que a 
Recomendação n° 003/2013 vem sendo cumprida. 4)SIIG nº. 
0049114-1/2013 e 0036038-2/2013. Interessada: 1ª Promotoria de 
Justiça de Araripina. Informa a V. Exa. que a Recomendação n° 
003/2013 foi cumprida. 5)SIIG nº. 0048307-4/2013 e 0034635-
3/2013. Interessada: 2ª Promotoria de Justiça de Araripina. 
Informa a V. Exa. que a Recomendação n° 002/2013 não foi 
cumprida e que aguarda resposta. 6)SIIG nº. 00489205-1/2013 e 
0017703-0/2013. Interessada: Promotoria de Justiça de Tacaratu. 
Informa a V. Exa. que a Recomendação n° 001/2013 foi cumprida. 
7)SIIG nº. 0048400-7/2013 e 0038346-6/2013. Interessada: 3ª 
Promotoria de Justiça de Salgueiro. Informa a V. Exa. que a 
Recomendação n° 002/2013 vem sendo cumprida. 8)SIIG nº. 
0048139-7/2013 e 0032067-0/2013. Interessada: Promotoria de 
Justiça de Lajedo. Informa a V. Exa. que a Recomendação n° 
001/2013 foi cumprida. 9)SIIG nº. 0048138-6/2013 e 0032853-
3/2013. Interessada: Promotoria de Justiça de Lajedo. Informa a V. 
Exa. que a Recomendação n° 002/2013 foi cumprida. 10)SIIG nº. 
0023928-6/2013 e 0024039-0/2013. Interessada: Promotoria de 
Justiça de Aliança. Informa a V. Exa. que a Recomendação n° 
003/2013 vem sendo cumprida. 11)SIIG nº. 0042311-2/2013 e 
0027308-2/2013. Interessada: Promotoria de Justiça da Comarca 
de Chã Grande. Informa a V. Exa. que a Recomendação n° 

001/2013 não foi cumprida, razão pela qual esta Promotoria de 
Justiça está providenciando ajuizamento de ACP. 12)SIIG nº. 
0033663-3/2013 e 0017919-0/2013. Interessada: Promotoria de 
Justiça da Comarca de Serrita. Informa a V. Exa. que a 
Recomendação n° 002/2013 vem sendo cumprida. 13)SIIG nº. 
0036022-4/2013 e 0022948-7/2013. Interessada: Promotoria de 
Justiça de Aliança – Curadoria da Infância e Juventude. Informa a 
V. Exa. que a Recomendação n° 002/2013 vem sendo cumprida. 
14)SIIG nº. 0035843-5/2013 e 0016454-2/2013. Interessada: 
Promotoria de Justiça da Comarca de Lagoa de Itaenga. Informa a 
V. Exa. que a Recomendação n° 005/2013 aguarda prazo para o 
devido cumprimento. 15)SIIG nº. 0035696-2/2013 e 0016710-
6/2013. Interessada: Promotoria de Justiça da Comarca de Terra 
Nova. Informa a V. Exa. que a Recomendação n° 001/2013 vem 
sendo cumprida. 16)SIIG nº. 0035698-4/2013 e 0021321-0/2013. 
Interessada: Promotoria de Justiça da Comarca de Terra Nova. 
Informa a V. Exa. que a Recomendação n° 002/2013 vem sendo 
cumprida. 17)SIIG nº. 0032861-2/2013 e 0056954-2/2012. 
Interessada: Promotoria de Justiça da Comarca de Ibubi. Informa 
a V. Exa. que a Recomendação n° 003/2013 foi cumprida. 18)SIIG 
nº. 0047880-0/2013 e 0031261-4/2012. Interessada: Promotoria 
de Justiça da Comarca de Cabrobó. Informa a V. Exa. que a 
Recomendação n° 005/2012 não foi cumprida, razão disto foi 
ajuizada Ação Civil Pública. 19)SIIG nº. 0025282-1/2012 e 
0023536-1/2012. Interessada: 1ª PJDC do cabo de Santo 
Agostinho. Informa a V. Exa. que a Recomendação n° 003/2013 foi 
cumprida. 20)SIIG nº. 0041013-0/2013 e 0023553-0/2013. 
Interessada: 4ª Promotoria de Justiça Cível de Camaragibe – 
Curadoria de Defesa do Patrimônio Público. Informa a V. Exa. que 
a Recomendação n° 001/2013 vem sendo cumprida. 21)SIIG nº. 
0049647-3/2013 e 0039871-1/2013. Interessada: 3ª Promotoria de 
Justiça de Camaragibe – Curadoria de Defesa da Infância e da 
Juventude. Informa a V. Exa. que a Recomendação n° 003/2013 
vem sendo cumprida. III.VIII – Comunicações de cumprimento 
dos Termos de Ajustamento de Conduta: 01)SIIG nº. 0014120-
8/2012. Interessada: 2ª Promotoria de Justiça de Carpina. Informa 
a V. Exa. que o TAC nº 003/2012 foi cumprido. 02)SIIG nº. 
0002649-3/2013. Interessada: 2ª Promotoria de Justiça de 
Carpina. Informa a V. Exa. que o TAC nº 003/2012 foi cumprido. 
03)SIIG nº. 0002740-4/2013. Interessada: 2ª Promotoria de 
Justiça de Carpina. Informa a V. Exa. que o TAC nº 009/2012 foi 
cumprido. 04)SIIG nº. 0002650-4/2013. Interessada: 2ª Promotoria 
de Justiça de Carpina. Informa a V. Exa. que o TAC nº 007/2012 foi 
cumprido. 05)SIIG nº. 0052928-8/2012. Interessada: 2ª Promotoria 
de Justiça de Carpina. Informa a V. Exa. que o TAC nº 008/2012 foi 
cumprido. 06)SIIG nº. 0052813-1/2012. Interessada: 2ª Promotoria 
de Justiça de Carpina. Informa a V. Exa. que o TAC nº 04/2012 foi 
cumprido. 07)SIIG nº. 0004150-1/2013. Interessada: 2ª Promotoria 
de Justiça de Carpina. Informa a V. Exa. que o TAC nº 10/2012 foi 
cumprido. 08)SIIG nº. 0043282-1/2013. Interessada: 2ª Promotoria 
de Justiça de Carpina. Informa a V. Exa. que o TAC nº 012/2012 foi 
cumprido. 09)SIIG nº. 0017939-2/2013. Interessada: 2ª Promotoria 
de Justiça de Carpina. Informa a V. Exa. que o TAC nº 13/2012 foi 
cumprido. 10)SIIG nº. 0054144-0/2012. Interessada: 2ª Promotoria 
de Justiça de Carpina. Informa a V. Exa. que o TAC nº 015/2012 foi 
cumprido. 11)SIIG nº. 0026125-7/2013 e 0002091-3/2013. 
Interessada: Promotoria de Justiça de Ibirajuba. Informa a V. Exa. 
que o TAC foi cumprido. 12)SIIG nº. 0004772-2/2013 e 0039288-
3/2013. Interessada: Promotoria de Justiça de Ibirajuba. Informa a 
V. Exa. que o TAC foi cumprido. 13)SIIG nº. 0041240-2/2013 e 
0026917-7/2013. Interessada: Promotoria de Justiça de Quipapá. 
Informa a V. Exa. que o TAC vem sendo cumprido. 14)SIIG nº. 
0048875-5/2013 e 0026982-0/2013. Interessada: Promotoria de 
Justiça de Camaru. Informa a V. Exa. que o TAC foi cumprido. 15)
SIIG nº. 0049382-8/2013 e 0038475-0/2013. Interessada: 
Promotoria de Justiça de Terra Nova. Informa a V. Exa. que o TAC 
foi cumprido. 16)SIIG nº. 0042508-1/2013. Interessada: 
Promotoria de Justiça de Taquaritinga do Norte. Informa a V. Exa. 
que o TAC foi cumprido. 17)SIIG nº. 0042507-0/2013. Interessada: 
Promotoria de Justiça de Taquaritinga do Norte. Informa a V. Exa. 
que o TAC foi cumprido. 18)SIIG nº. 0042506-8/2013. Interessada: 
Promotoria de Justiça de Taquaritinga do Norte. Informa a V. Exa. 
que o TAC foi cumprido. 19)SIIG nº. 0033175-1/2013. Interessada: 
Promotoria de Justiça de Taquaritinga do Norte. Informa a V. Exa. 
que o TAC nº 004/2006 foi cumprido. 20)SIIG nº. 0033177-3/2013. 
Interessada: Promotoria de Justiça de Taquaritinga do Norte. 
Informa a V. Exa. que o TAC foi cumprido. Tendo sido retirado o 
subitem 5, item III.IV para ser encaminhando ao Gabinete do PGJ 
por atribuição e o subitem 21 do item III.IV para ser distribuído, foi 
aberta a discussão e, não havendo questionamentos, o Conselho 
Superior, à unanimidade, decidiu conhecê-los e determinar que a 
Secretaria: a) ofi cie os Promotores de Justiça que encaminharam 
Recomendações para que informem as medidas efetivas no 
sentido de serem cumpridas as recomendações expedidas; b) 
ofi cie os Promotores de Justiça que encaminharam Termo de 
Ajustamento de Conduta para que acompanhem o cumprimento e 
caso não seja cumprido tomem as providências necessárias; c) 
proceda às devidas anotações para efeito de contagem de prazo; 
e d) arquive-se os demais; além de proceder com os 
encaminhamentos na forma estabelecida pelas Resoluções deste 
Conselho. IV - Processos de Distribuições Anteriores: O 
Conselheiro Dr. Adalberto Vieira trouxe o(s) processo(s): SIIG 
0056904-6/2012, SIIG 0042377-5/2013, SIIG 0056892-3/2013, 
SIIG 0049893-6/2012, SIIG 0056195-8/2012, SIIG 0032736-
3/2013, SIIG 0047110-4/2012, SIIG 0039572-8/2012, SIIG 
0039933-0/2013 e SIIG 0032133-3/2013, relatando e votando pela 
homologação do arquivamento. Colocado(s) em votação, foi 
determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do 
voto do relator. A Conselheira Drª. Daisy Pereira trouxe o(s) 
processo(s): SIIG 0049013-8/2013, SIIG 0044006-5/2013, SIIG 
0005670-0/2007, SIIG 0016067-2/2011, SIIG 0046833-6/2013, 
SIIG 0046695-3/2011, SIIG 0040412-2/2013, SIIG 0040425-
6/2013, SIIG 0040585-4/2013, SIIG 0038872-1/2009, SIIG 
0037091-2/2013, SIIG 0050117-5/2011, SIIG 0037392-6/2013, 
SIIG 0040602-3/2013, SIIG 0051425-8/2011, SIIG 0040758-
6/2013, SIIG 0040629-3/2013, SIIG 0041144-5/2013, SIIG 
0048270-3/2013, SIIG 0044512-7/2012, SIIG 0040573-1/2013, 
SIIG 0040637-2/2013, SIIG 0036592-7/2013, SIIG 0036353-
2/2013, SIIG 0036997-7/2013, SIIG 0038414-2/2013, SIIG 
0037992-3/2013, SIIG 0023689-1/2011 e SIIG 0041147-8/2013, 
relatando e votando pela homologação do arquivamento. 
Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o 
arquivamento nos termos do voto da relatora. A Conselheira Drª. 
Norma Mendonça trouxe o(s) processo(s): SIIG 0041871-3/2013, 
SIIG 0055409-5/2012, SIIG 0041761-1/2013, SIIG 0043042-
4/2013, SIIG 0040399-7/2011 e SIIG 0042380-8/2013, relatando e 
votando pela homologação do arquivamento. Colocado(s) em 
votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos 
termos do voto da relatora. O Conselheiro Dr. Adalberto Vieira 
pediu licença para se ausentar em razão de compromisso da 
Instituição. O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa trouxe o(s) 
processo(s): SIIG 0044256-3/2012, SIIG 0050619-3/2012, SIIG 
0048635-8/2012, SIIG 0051290-8/2012, SIIG 0029648-2/2013, 
SIIG 0055666-1/2012, SIIG 0056228-5/2012, SIIG 0052759-
1/2012, SIIG 0056717-8/2012, SIIG 0056337-6/2012, SIIG 
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Assunto: Solicitação
Despacho: À CMFC para, cumpridas as formalidades legais, 
providenciar a realização da despesa.

Expediente: CI.636/2013
Processo: 0048079-1/2013
Requerente:  DMTR
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMFC. Segue para providências conforme despacho 
de 06/11/2013 da CMAD.

Expediente: CI.580/2013
Processo: 0043315-7/2013
Requerente:  DMTR
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMFC. Segue para providenciar o pagamento, 
posterior envio À CMGP para desconto do servidor. 

Expediente: CI.635/2013
Processo: 0048088-1/2013
Requerente:  DMTR
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMFC. Segue para o devido pagamento e posterior 
envio À CMGP para desconto na folha do servidor envolvido. 

Expediente: CI.574/2013
Processo: 0043020-0/2013
Requerente:  DMTR
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMFC. Segue para o devido pagamento, em seguida 
À CMGP para desconto em folha do servidor em referência. 

Expediente: CI.701/2013
Processo: 0051656-5/2013
Requerente:  DMTR
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMFC. Para providenciar o devido pagamento, em 
seguida encaminhar à CMGP para desconto em folha do servidor 
envolvido. 

Expediente: CI.700/2013
Processo: 0051682-4/2013
Requerente:  DMTR
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMFC. Segue para o devido pagamento, e, em 
seguida à CMGP para o devido desconto na folha do servidor em 
referência. 

Expediente: CI.703/2013
Processo: 0051686-8/2013
Requerente:  DMTR
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMFC. Segue para o devido pagamento, e, em 
seguida, encaminhar à CMGP para desconto na folha do servidor 
envolvido.

Expediente: CI.702/2013
Processo: 0051697-1/2013
Requerente:  DMTR
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMFC. Para providenciar o devido pagamento, e, em 
seguida, encaminhar à CMGP para desconto na folha do servidor 
em referência.

Expediente: CI.704/2013
Processo: 0051698-2/2013
Requerente:  DMTR
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMFC. Para  o devido pagamento, e, em seguida, à 
CMGP para desconto na folha do servidor em referência.

Expediente: CI.707/2013
Processo: 0051714-0/2013
Requerente:  DMTR
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMFC. Segue para providenciar o  pagamento 
da multa, e, em seguida, encaminhe-se à CMGP para o devido 
desconto.

Expediente: CI.706/2013
Processo: 0051703-7/2013
Requerente:  DMTR
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMFC. Para providenciar o pagamento da multa, em 
seguida, encaminhar à CMGP para desconto na folha do servidor 
envolvido.

Expediente: CI.705/2013
Processo: 0051712-7/2013
Requerente:  DMTR
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMFC. Para providenciar o pagamento, e, em 
seguida, encaminhar à CMGP para desconto na folha do servidor 
envolvido.

Expediente:CI.031 /2013
Processo: 0050137-7/2013
Requerente:  Dr. Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti
Assunto: Comunicação
Despacho: À CMGP. Autorizo. Segue para as providências 
necessárias.

Expediente: CI.056/2013
Processo: 0050073-6/2013
Requerente:  Dra. Maria da Conceição de Oliveira Martins
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Autorizo. Segue para as providências 
necessárias.

Expediente: CI.142/2013
Processo: 0048289-4/2013
Requerente:  Dr. Edson José Guerra
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Autorizo. Segue para as providências 
necessárias.

Expediente:CI.078 /2013
Processo: 0049872-3/2013
Requerente:  CMFC
Assunto: Comunicação
Despacho: À CMGP. Autorizo. Segue para as providências 
necessárias.

Expediente: OF.349/2013
Processo: 0051852-3/2013
Requerente: Dr. Rômulo Siqueira França  
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Para pronunciamento.

Expediente: Req./2013
Processo: 0051854-5/2013
Requerente:  Robson de Souza Toneo
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Para pronunciamento.

Expediente: Req./2013
Processo: 0050023-1/2013
Requerente:  Sandra A. da Silva
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Defi ro o pedido. Segue para as providências 
necessárias.

Expediente:Req. /2013
Processo: 0050950-1/2013
Requerente:  Diogo Alexandre de Sá Barbosa
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Defi ro o pedido. Segue para as providências 
necessárias.

Expediente: Req./2013
Processo: 0050267-2/2013
Requerente:  Lúcio Santos
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Defi ro o pedido. Segue para as providências 
necessárias.

Expediente: CI.233/2013
Processo: 0049852-1/2013
Requerente:  Évisson Fernandes de Lucena
Assunto: Comunicação
Despacho: À CMGP. Autorizo. Segue para as providências 
necessárias.

Expediente: OF.390/2013
Processo: 0049403-2/2013
Requerente:  Dra. Maria da Glória Gonçalves Santos
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Autorizo. Segue para as providências 
necessárias.

Expediente: S/N/2013
Processo: 0051729-6/2013
Requerente:  Rivânia Araújo da Silva
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Autorizo o Banco de Horas.

Expediente: /2013
Processo: 0051649-7/2013
Requerente:  Isabel Cristina de Andrade Lima e Silva
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Autorizo o Banco de Horas.

Expediente:CI.036 /2013
Processo: 0051866-8/2013
Requerente:  CAD
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Autorizo. Segue para as providências 
necessárias.

Expediente: CI.214/2013
Processo: 0051081-6/2013
Requerente:  DMDRH
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Autorizo. Segue para providências 
necessárias.

Expediente: OF.210/2013
Processo: 0050441-5/2013
Requerente:  Dra. Eleonora Marise Silva Rodrigues
Assunto: Comunicação
Despacho: Publique-se. Após, devolva-se à CMGP para as 
necessárias providências.

Expediente: Req./2013
Processo: 0051296-3/2013
Requerente:  Aluízio Antônio da Silva Filho
Assunto: Solicitação
Despacho: Publique-se. Após, devolva-se à CMGP para as 
necessárias providências.

Expediente: CI.S/N/2013
Processo: 0049491-0/2013
Requerente:  Gidelson Manoel dos Santos
Assunto: Comunicação
Despacho: Publique-se. Após, devolva-se à CMGP para as 
necessárias providências.

Expediente: CI.024/2013
Processo: 0047524-4/2013
Requerente:  Marcelo Zenaide
Assunto: Comunicação
Despacho: Publique-se. Após, devolva-se à CMGP para as 
necessárias providências.

Expediente: CI.421/2013
Processo: 0049774-4/2013
Requerente:  DEMAPA
Assunto: Comunicação
Despacho: Publique-se. Após, devolva-se à CMGP para as 
necessárias providências.

Expediente: CI.153/2013
Processo: 0051463-1/2013
Requerente:  Dr. Edson José Guerra
Assunto: Comunicação
Despacho: Publique-se. Após, devolva-se à CMGP para as 
necessárias providências.

Expediente: OF.030/2013
Processo: 0020702-2/2013
Requerente:  Dra. Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Assunto: Solicitação
Despacho: Encaminhe-se ao Gabinete do Exmo. PGJ para 
colhimento da assinatura.

Expediente: CI.194/2013
Processo: 0051606-0/2013
Requerente:  Roberto José da Silva
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao DMTR. Autorizo. Segue para providências.

Expediente: CI.194/2013
Processo: 0051610-4/2013
Requerente:  Roberto José da Silva
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao DMTR. Autorizo. Segue para providências.

O Exmo. Sr.  Secretário Geral  do Ministério Público de 
Pernambuco,  Dr. Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda,    
exarou os seguintes despachos:

No dia: 04/12/2013  

Expediente: Req./2013
Processo: 0048379-4/2013
Requerente:  Severina Áurea Estevam
Assunto: Solicitação
Despacho: Publique-se. Após, devolva-se à CMGP para as 
necessárias providências.

Expediente: CI-033/2013
Processo: 0047566-1/2013
Requerente:  Pedro Henrique Lima
Assunto: Comunicação
Despacho: À CMGP. Defi ro o pedido. Segue para as providências 
necessárias.

Expediente: OF.1012/2013
Processo: 0048343-4/2013
Requerente:  Clóvis Ramos Sodré da Motta
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Defi ro o pedido. Segue para as providências 
necessárias.

Expediente: CI.222/2013
Processo: 0049898-2/2013
Requerente:  Évisson Fernandes de Lucena
Assunto: Comunicação
Despacho: Publique-se. Após, devolva-se à CMGP para as 
necessárias providências.

Expediente: CI.285/2013
Processo: 0051222-3/2013
Requerente:  DEMAPE
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Publique-se. Após, devolva-se à CMGP para as 
necessárias providências.

Expediente: E-/2013
Processo: 0051465-3/2013
Requerente: Andréa Galvão 
Assunto: Comunicação
Despacho: Publique-se. Após, devolva-se à CMGP para as 
necessárias providências.

Expediente: E-mail/2013
Processo: 0051466-4/2013
Requerente: Andréa Galvão 
Assunto: Comunicação
Despacho: Publique-se. Após, devolva-se à CMGP para as 
necessárias providências.

Expediente: CI.ATMA-046/2013
Processo: 0049022-8/2013
Requerente: Dra. Maria Ivana Botelho Vieira da Silva 
Assunto: Solicitação
Despacho: Publique-se. Após, devolva-se à CMGP para as 
necessárias providências.

Expediente: CI.S/N/2013
Processo: 0051459-6/2013
Requerente:  Theresa Cláudia de Moura Souto
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMTI. Pra providências.

Expediente: OF.309/2013
Processo: 0048509-8/2013
Requerente: Marinalva S. de Almeida 
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMGP. Solicito impacto fi nanceiro

Expediente: OF.590/2013
Processo: 0051455-2/2013
Requerente:  Roberto Jorge Chaves de Barros
Assunto: Comunicação
Despacho: À CMAD. Para conhecimento

Expediente: OF.422/2013
Processo: 0050160-3/2013
Requerente:  Aliene Etiene de Arruda Jordão
Assunto: Comunicação
Despacho: À CMGP. Autorizo  o envio de duas estagiárias, mas 
após o término do estágio das que lá estão.

Expediente: OF.753/2013
Processo: 0049500-0/2013
Requerente:  Dr. Francisco Edilson de Sá Júnior
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMGP. Autorizo, a partir de 02/01/2014.

Expediente: OF.Coord. Adm.133/2013
Processo: 0050865-6/2013
Requerente:  Dr. Vandeci Souza Leite
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Segue para pronunciamento.

Expediente: OF.063/2013
Processo: 0050869-1/2013
Requerente: Dra. Ana Clézia Ferreira Nunes 
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Segue para pronunciamento.

Expediente: OF.312/2013
Processo: 0050847-6/2013
Requerente: Dr. Manoel Dias da Purifi cação Neto 
Assunto: Comunicação
Despacho: À CMGP. Par conhecimento

Expediente:OF.Circular-092 /2013
Processo: 0050942-2/2013
Requerente:  Dra. Ericka Garmes Pires Veras
Assunto: Comunicação
Despacho: Ciente. Arquive-se.

Expediente: CI.017/2013
Processo: 0047473-7/2013
Requerente:  Dr. José Bispo de Melo
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Defi ro o pedido. Segue para as providências 
necessárias.

Expediente:CI.081 /2013
Processo: 0047986-7/2013
Requerente:  AJM

Assunto: Comunicação
Despacho: À CMGP. Defi ro o pedido. Segue para as providências 
necessárias.

Expediente: CI.175/2013
Processo: 0046990-1/2013
Requerente:  CPL/SRP
Assunto: Comunicação
Despacho: À CMGP. Observar despacho na frente do processo.

Expediente: CI.215/2013
Processo: 0051255-0/2013
Requerente:  DMDRH
Assunto: Comunicação
Despacho: À GMECS. Segue para as providências.

Expediente:CI.053 /2013
Processo: 0049159-1/2013
Requerente:  Dra. Maria da Conceição Oliveira Martins
Assunto: Comunicação
Despacho: Publique-se. Após, devolva-se à CMGP para as 
necessárias providências.

Expediente: Req./2013
Processo: 0049849-7/2013
Requerente:  Edilma Maria de Lima
Assunto: Solicitação
Despacho: Publique-se. Após, devolva-se à CMGP para as 
necessárias providências.

Expediente: Req./2013
Processo: 0039763-1/2013
Requerente:  Márcia Janine Espíndola
Assunto: Solicitação
Despacho: À CPPAD. Para anexar ao processo existente, e tomar 
as providências cabíveis, no que se refere as razões que levaram 
a requerente a ingressar, tardiamente, com pedido de licença.

Expediente: Processo de Contratação de Serviços-123/2013
Processo: 0045678-3/2013
Requerente:  Divisão Ministerial de Contratação de Serviços
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Autorizo. à CPL para abertura do devido processo 
licitatório.

Expediente: CI.178/2013
Processo: 0051359-5/2013
Requerente:  Ana Maria Pinto da Silva
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMFC, solicitando providências com vistas ao 
empenhamento da despesa.

Expediente: Req./2013
Processo: 0049893-6/2013
Requerente:  Elenilda Felismina de França
Assunto: Solicitação
Despacho: Publique-se. Após, devolva-se à CMGP para as 
necessárias providências.

Expediente: CI.238/2013
Processo: 0048718-1/2013
Requerente: ESMP
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMFC, solicitando providências com vistas ao 
empenhamento da despesa.

Expediente: OF.655/2013
Processo: 0051575-5/2013
Requerente:  Dr. Maviel de Souza Silva
Assunto: Solicitação
Despacho: À AMPEO para informar dotação orçamentária.

Expediente: CI.213/2013
Processo: 0051079-4/2013
Requerente:  DDRH
Assunto: Solicitação
Despacho: À AMPEO. Solicito dotação orçamentária, 
contemplando 2(dois) estagiários por circunscrição.

Expediente:CI.227 /2013
Processo: 0048908-2/2013
Requerente: Évisson Fernandes de Lucena 
Assunto: Solicitação
Despacho: Encaminhe-se ao Gabinete do Exmo. PGJ para 
colhimento da assinatura.

Expediente: CI.380/2013
Processo: 0051519-3/2013
Requerente:  Jaques Cerqueira
Assunto: Solicitação
Despacho: Ao DEMAPA. Autorizo. Segue para as providências 
necessárias.

Expediente: CI.022/2013
Processo: 0051869-2/2013
Requerente: Dr. André Múcio Rabelo de Vasconcelos 
Assunto: Solicitação
Despacho: Ao DEMAPA. Autorizo. Segue para as providências 
necessárias.

Expediente: CI.394/2013
Processo: 0051834-3/2013
Requerente: Jaques Cerqueira 
Assunto: Solicitação
Despacho: Ao DEMAPA. Autorizo. Segue para as providências 
necessárias.

Expediente: CI.387/2013
Processo: 0051528-3/2013
Requerente:  Jaques Cerqueira
Assunto: Solicitação
Despacho: À G.M.E.C.S. Segue para cotações e demais 
providências.

Expediente: Req./2013
Processo: 0047781-0/2013
Requerente:  Marluce Gomes Gonzaga Diniz
Assunto: Solicitação
Despacho: À AMPEO para informar dotação orçamentária.

Expediente: CI.BMP-079/2013
Processo: 0051795-0/2013
Requerente:  Rosa Dalva Rivera de Azevedo
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMFC para, cumpridas as formalidades legais, 
providenciar a realização da despesa.

Expediente: CI.BMP-078/2013
Processo: 0051767-8/2013
Requerente:  Rosa Dalva Rivera de Azevedo
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Expediente: s/n
Processo nº 0046634-5/2013
Requerente: Jandira de Souza Wanderley
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Expediente: CI nº 117/2013
Processo nº 0049136-5/2013
Requerente: CMATI
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMFC para, cumpridas as formalidades legais, providenciar a realização da despesa.

Expediente: s/n
Processo nº 0052029-0/2013
Requerente: Henrique José Barbosa
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMFC. Para pronunciamento.

Expediente: Ofício nº 030/2013
Processo nº 0052063-7/2013
Requerente: Dra. Rosemilly Pollyana Oliveira de Sousa
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMATI. Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Expediente: CI nº 252/2013
Processo nº 0052107-6/2013
Requerente: Cerimonial
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMFC para, cumpridas as formalidades legais, providenciar a realização da despesa.

Secretaria Geral do Ministério Público - Recife, 04 de dezembro de 2013.

Valdir Francisco de Oliveira
Secretário Geral Adjunto do Ministério Público

Comissão Permanente de Licitação - CPL/SRP

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Procuradoria-Geral de Justiça

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – SRP

AVISO DE EDITAL DO PROCESSO LICITATÓRIO N.º 058/2013
CREDENCIAMENTO N.º 001/2013

OBJETO: Contratação de empresa de comunicação (jornal impresso) para realizar publicação semanal de coluna informativa com 
notícias, de interesse público e institucional, sobre a atuação do Ministério Público de Pernambuco, pelo período de 12 (doze) meses. 
As empresas interessadas em realizar o credenciamento deverão entregar a documentação relacionada no Edital do certame acima 
mencionado, em envelope lacrado, na sala da Comissão Permanente de Licitação - CPL/SRP, localizada na Rua do Sol, 143, 4º andar 
do Ed. IPSEP, Santo Antônio, Recife/PE, de segunda à sexta-feira, das 12h às 18h. O prazo fi xado para referida entrega é de 05 
(cinco) dias úteis. Os interessados poderão adquirir, gratuitamente, o Edital e seus anexos, de segunda a sexta-feira, na sala da 
Comissão Permanente de Licitação - CPL/SRP desta PGJ, no endereço e horário anteriormente citados, mediante a apresentação 
de PENDRIVE ou através do site do Ministério Público do Estado de Pernambuco: www.mppe.mp.br/index.pl/licitacao-srp-2013. As 
dúvidas e/ou esclarecimentos poderão ser sanados através dos telefones (81) 3182-7343/7358. 

Recife, 05 de dezembro de 2013.

Adeildo José de Barros Filho
Presidente CPL/SRP

Promotorias de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
36ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL

PROMOÇÃO E DEFESA DO DIREITO HUMANO AO TRANSPORTE NA REGIÃO METROPOLITANA DO RECIFE

PORTARIA Nº 032/2013

REGISTRO NO SISTEMA ARQUIMEDES
AUTO Nº 2012/748530

DOCUMENTO Nº 3387141

NOTICIANTE: ANTÔNIO RENE
NOTICIADO: EMPRESA EXPRESSO VERA CRUZ LTDA
ASSUNTO TUTELADO: TRANSPORTE TERRESTRE (TABELA UNIFICADA CNMP CÓDIGO 10076)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 36º Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da 
Capital, com atuação na Promoção e Defesa do Direito Humano ao Transporte na Região Metropolitana do Recife, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, inciso III, da Constituição Federal, combinados com os artigos 1º, inciso II e 8º, parágrafo 
primeiro, da Lei Federal nº 7.347/1985, artigo 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei 
Complementar Estadual nº 21/1998;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº 
023/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a instauração e tramitação do inquérito civil e, de igual sorte, 
do procedimento preliminar;

CONSIDERANDO que, em conformidade com citadas resoluções, o prazo para conclusão do procedimento preliminar é de 90 (noventa) 
dias, prorrogável por igual prazo, uma única vez, vencido o qual deverá ser promovido o seu arquivamento, ajuizada a respectiva medida 
judicial ou a sua conversão em inquérito civil;

CONSIDERANDO que, no referido prazo, não foi possível concluir o Procedimento Preliminar, instaurado e em trâmite no âmbito desta 
Promotoria, o qual tem por assunto tutelado o transporte terrestre (Tabela Unifi cada CNMP código 10076), e como objeto da investigação 
a notícia de precariedade do serviço de transporte público coletivo de passageiros prestado aos moradores da Vila São Severina 
(Casinhas), no Conjunto Marcos Freire, em Jaboatão dos Guararapes, onde os ônibus da empresa Vera Cruz não estariam circulando, 
prejudicando os moradores, especialmente os idosos e pessoas com mobilidade reduzida;

CONSIDERANDO a necessidade de prosseguir-se na investigação dos fatos, para o seu fi el esclarecimento e adoção de medidas 
corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de resolução dos problemas noticiados de forma extrajudicial;

RESOLVE converter o Procedimento Preliminar em Inquérito Civil, mantendo-se a mesma numeração e adotando-se as seguintes 
providências:

1. Encaminhe-se cópia desta portaria, por meio eletrônico, ao CAOP de Defesa da Cidadania para conhecimento e à Secretaria Geral do 
Ministério Público para publicação no Diário Ofi cial do Estado, nos termos do artigo 3º, § 2º, da Resolução CSMP nº 001/2012;

2. Comunique-se, por meio eletrônico, ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria-Geral do Ministério Público, nos 
termos do artigo 3º, § 2º, c/c artigo 13, § 6º, da Resolução CSMP nº 001/2012;

3. Proceda-se aos assentamentos devidos no Sistema Arquimedes;

4.Ofi cie-se ao Grande Recife Consórcio de Transporte reiterando o ofício que requisitou informações relativas aos problemas noticiados, 
especialmente quanto a resolução dos mesmos, encaminhando-lhes cópias da Portaria e da reclamação apresentada;

5. Com a resposta, venham-me os autos conclusos para análise e deliberação.

Recife, 19 de novembro de 2013.

Humberto da Silva Graça
Promotor de Justiça

Expediente: Req./2013
Processo: 0050698-1/2013
Requerente:  Leonel Brito Caraciolo de Almeida
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Tendo em vista ofício nº 424/13 da Central 
de Inquéritos de Caruaru, AUTORIZO as férias do servidor para 
janeiro/2014, se houver anuência da Chefi a.

Expediente: OF nº 031/2013
Processo nº: 0040574-2/2013
Requerente: Aucileny Maria dos Santos
Assunto: Encaminhando
Despacho: Encaminhe-se ao Gabinete do Exmo. PGJ para 
colhimento de assinatura.

Expediente: sem nº
Processo nº: 0020358-0/2012
Requerente: Dra. Norma da Mota Sales 
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP, para pronunciamento.

Expediente: CI nº 236/2013
Processo nº: 0052195-4/2013
Requerente: Évisson Fernandes de Lucena
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMFC, para empenhamento.

Expediente: OF nº 032/2013
Processo nº: 0052058-2/2013
Requerente: Dra. Rosemilly Pollyana Oliveira de Sousa
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMAD, autorizo. Segue para as providências.

Expediente: OF nº 465/2013
Processo nº: 0050782-4/2013
Requerente: Dr. Aurinilton Sobrinho
Assunto: Comunicação
Despacho: À CMTI, para providências.

Expediente: CI nº 139/2013
Processo nº: 0051588-0/2013
Requerente: Josyane Silva Bezerra morais Siqueira
Assunto: Solicitação
Despacho: Encaminhe-se ao Gabinete do Exmo. PGJ para 
consideração.

Expediente: CI nº 324/2013
Processo nº: 0051780-3/2013
Requerente: Roberto Luiz da Silva Cabral
Assunto: Solicitação
Despacho: Ao DEMAPA, autorizo. Segue para providências.

Expediente: CI Nº 119/2013
Processo nº: 0050335-7/2013
Requerente: Leonardo Lucio de Menezes
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMATI, para conhecimento.

Expediente: CI nº 124/2013
Processo nº: 0051847-7/2013
Requerente: Leonardo Lucio de Menezes
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMFC para, cumpridas as formalidades legais, 
providenciar a realização da despesa.

Expediente: OF nº52/2013
Processo nº: 0050009-5/2013
Requerente: Andréa Magalhães Porto Oliveira
Assunto: Solicitação
Despacho: Encaminhe-se ao Gabinete do Exmo. Procurador-
Geral para consideração.

Expediente: OF nº 071/2013
Processo nº: 0041292-0/2013
Requerente: Dr. Ivo Pereira de Lima
Assunto: Solicitação
Despacho: À AJM, segue para as providências, conforme 
solicitado pela CMGP em cota de 01/10/2013.

Expediente: Requerimento
Processo nº: 0052116-6/2013
Requerente: Glaucio Perdigão; Sandrini de Andrade dos Anjos; 
Robenilson Alves Barbosa; Maria Esther Ferreira da Silva; José 
Luiz de França Júnior; Carlos Eduardo de Assis Arôxa.
Assunto: Solicitação
Despacho: À AJM, solicito pronunciamento.

Expediente: Anexo IV da IN PGJ nº 005/2002
Processo nº: 0051864-6/2013
Requerente: Fabrícia Flávia Maurício de Menezes Matos
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP, autorizo banco de horas.

Expediente: Anexo IV da IN PGJ nº 005/2002
Processo nº: 0051859-1/2013
Requerente: Tereza Sibele da Silva
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP, autorizo banco de horas.

Expediente:Anexo IV da IN PGJ nº 005/2002
Processo nº: 0051858-0/2013
Requerente: Ângela Maria Barros da Silva
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP, autorizo banco de horas.

Expediente: Processo de Contratação de Serviço nº 113/2013/ CI 
nº 328/2013
Processo nº: 0043214-5/2013
Requerente: Jaques Cerqueira
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMFC para, cumpridas as formalidades legais, 
providenciar a realização da despesa.

Expediente: Cópia CI nº 251/2013
Processo nº: 0052088-5/2013
Requerente: Juliana Moraes
Assunto: Comunicação
Despacho: Publique-se. Após, devolva-se à CMGP para 
necessárias providências.

Expediente: OF nº 061/2013
Processo nº: 0050473-1/2013
Requerente: Dr. Itamar Dias Noronha
Assunto: Solicitação
Despacho: Publique-se. Após, devolva-se à CMGP para 
necessárias providências.

Expediente: OF nº 120/2013
Processo nº: 0050622-6/2013
Requerente: Dr. Eduardo Leal dos Santos

Assunto: Solicitação
Despacho: Encaminhe-se ao Gabinete do Exmo. Procurador-
Geral para consideração.

Expediente: Formulário Geral
Processo nº: 0050022-0/2013
Requerente: Victor de Albuquerque Lima
Assunto: Solicitação
Despacho: Defi ro o pedido nos exatos termos do Parecer da AJM 
nº 218/2013. À CMGP para necessárias providências.

Expediente: Despacho nº 385/2013
Processo nº: 0052052-5/2013
Requerente: Coordenadoria Ministerial de Administração
Assunto: Solicitação
Despacho: Encaminhe-se ao Gabinete do Exmo. Procurador-
Geral para colhimento de assinatura.

Expediente: Requerimento
Processo nº: 0046900-1/2013
Requerente: Tânia Cabral
Assunto: Solicitação
Despacho:  Encaminhe-se ao Gabinete do Exmo. Procurador-
Geral para colhimento de assinatura.

Expediente: CI nº 229/2013
Processo nº: 0049606-7/2013
Requerente: Évisson Fernandes de Lucena
Assunto: Solicitação
Despacho:  Encaminhe-se ao Gabinete do Exmo. Procurador-
Geral para colhimento de assinatura.

Expediente: CI nº 091 B
Processo nº: 0043133-5/2013
Requerente: Cléofas de Sales Andrade
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMFC, solicitando providências com vistas ao 
empenhamento da despesa. Autorizo.

Expediente: OF nº 762/2013
Processo nº: 0043297-7/2013
Requerente: Desembargador Jovaldo Nunes Gomes
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se ao Gabinete do Exmo. Procurador-
Geral para colhimento de assinatura.

Expediente: Formulário Geral
Processo nº: 0048894-6/2013
Requerente: Jener Toscano Lins e Silva
Assunto: Solicitação
Despacho: Defi ro o pedido nos exatos termos do Parecer da AJM 
nº 222/2013. À CMGP para necessárias providências.

Expediente: CI nº 208/2013
Processo nº: 0040016-2/2013
Requerente: Riedja Mittiey de Oliveira Ramalho
Assunto: Solicitação
Despacho: Encaminhe-se ao Gabinete do Exmo. Procurador-
Geral para colhimento de assinatura.

Expediente: Requerimento
Processo nº: 0051987-3/2013
Requerente: Múcio Tavares dos Santos Filho
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP, autorizo. Segue para as providências.

Recife, 04 de dezembro de 2013

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Secretário-Geral do Ministério Público

O Exmo. Sr.  Secretário Geral  Adjunto do Ministério Público de 
Pernambuco, Valdir Francisco de Oliveira, exarou os seguintes 
despachos: 

No dia 04.12.2013

Expediente: Ofício nº 106/2013
Processo nº 0045846-0/2013
Requerente: Dr. Sérgio Silva da Costa
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMFC. Autorizo. Segue para as providências 
necessárias.

Expediente: CI nº 474/2013
Processo nº 0051998-5/2013
Requerente: DEMIE
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMFC para, cumpridas as formalidades legais, 
providenciar a realização da despesa.

Expediente: CI nº 176/2013
Processo nº 0052070-5/2013
Requerente: AMSI
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao DEMTR. Para pronunciamento.

Expediente: CI nº 174/2013
Processo nº 0052028-8/2013
Requerente: AMSI
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Defi ro o pedido. Segue para as providências 
necessárias.

Expediente: Ofício nº 034/2013
Processo nº 0045409-4/2013
Requerente: Dr. Iron Miranda dos Anjos
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMATI. Segue para as providências necessárias.

Expediente: CI nº 473/2013
Processo nº 0051953-5/2013
Requerente: DEMIE
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMATI. Defi ro o pedido. Segue para as providências 
necessárias.

Expediente: Ofício nº 32/2013
Processo nº 0049985-8/2013
Requerente: Dr. Stanley Araújo Corrêa
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Defi ro o pedido. Segue para as providências 
necessárias.

Expediente: CI nº 633/2013
Processo nº 0047909-2/2013
Requerente: DEMTR
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CPL. Autorizo a abertura de processo licitatório.
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Art. 3º. Ratifi cando o exposto no artigo 1º, a OI TELECOMUNICAÇÕES deverá utilizar tanto mensagens de texto como ligações diretas 
para o cliente, para deixá-lo sempre a par de qualquer confi rmação de contratação de novos planos, alteração ou cancelamento, além de 
informar, com a antecedência de 30 (trinta) dias, sobre o vencimento de prazos de validade de planos e promoções.

Art. 4º O prazo para o atendimento da presente recomendação é 10 dias, contados da data da publicação no Diário Ofi cial do Estado.

Art. 5º. O não cumprimento da presente RECOMENDAÇÃO implicará nas medidas judiciais (Ação Civil Pública) cabíveis.

Encaminhem-se cópias da presente RECOMENDAÇÃO à Secretaria Geral do Ministério Público, para publicação no Diário Ofi cial do 
Estado, ao Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público e ao CAOP-CON, para  conhecimento.

Registre-se e cumpra-se.

Recife, 04 de dezembro de 2013.

Maviael de Souza Silva
16ª Promotor de Justiça

em exercício cumulativo das funções do
17º Promotor de Justiça de Defesa do Consumidor da Capital

INQUÉRITO CIVIL

PORTARIA Nº.002/2013

O Representante do Ministério Público do Estado de Pernambuco, com exercício cumulativo nesta Comarca, no uso de suas atribuições 
que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso 
IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO que, a partir de todo o trabalho realizado pela equipe do Planejamento Estratégico do MPPE 2013/2016, os Promotores 
da 8ª Circunscrição do Cabo de Santo Agostinho deliberaram pela implementação do projeto Admissão Legal, entre outros;

CONSIDERANDO que se tem verifi cado, em diversos órgãos públicos, uma prática reiterada consistente na utilização indevida e ilegal de 
contratos temporários e cargos comissionados, para admissão de pessoal sem realização de concurso público, em situações que não se 
revestem de caráter excepcional, nem temporário; ou que não importam relação de confi ança, chefi a e assessoramento;

CONSIDERANDO que tal prática constitui ofensa ao art. 37, da Constituição Federal, além de caracterizar ato de improbidade 
administrativa;

CONSIDERANDO que a burla ao concurso público acarreta, ainda, baixa qualidade dos serviços públicos, ofensa ao princípio da 
impessoalidade e descontinuidade na prestação de serviços essenciais;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público zelar pelo respeito aos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 
assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a defesa da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público, bem como 
a prevenção e repressão à prática de atos que contrariem o interesse público;

CONSIDERANDO o princípio da Supremacia do Interesse Público e a vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os 
agentes públicos a devida responsabilização, em caso de desvio;

CONSIDERANDO que o sistema constitucional vigente prevê como regra que a investidura em cargo ou emprego público depende  
de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou 
emprego, na forma prevista em lei, ressalvada as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, 
nos termos do art. 37, II, da CF/88, ou por contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público, conforme previsão contida no art. 37, IX, da mesma Carta;

CONSIDERANDO que a contratação temporária de pessoa, prevista no art. 37, IX, da CF/88, e disciplinada no Estado de Pernambuco 
pela Lei n.º 10.954, de 17 de setembro de 1993, com suas posteriores alterações, deverá ser levada a efeito tão somente para atender a 
situações excepcionais, incomuns, que exigem satisfação imediata e temporária;

CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade se traduz na ideia de que o agir administrativo não deve ter em vista benefi ciar ou  
prejudicar alguém, mas tratar igualmente  administrados que se encontrem em idêntica situação;

CONSIDERANDO que o princípio da moralidade impõe aos agentes públicos o dever de  observância de princípios éticos como o da 
honestidade, da lealdade e da boa fé, enquanto que o princípio da efi ciência os obriga a levar a efeito atividades administrativas pautadas 
na celeridade, qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que todo ato administrativo deve ser informado também pelo princípio da supremacia do interesse público sobre o 
particular, de modo a cumprir a sua obrigação de bem servir à coletividade;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, dos Municípios e do 
Distrito Federal está submetida a uma juridicidade mais ampla, da qual a Constituição é o seu vértice, cujos princípios devem nortear 
todas as relações de direito administrativo, posto que gozam de efi cácia jurídica já reconhecida por nossos Tribunais;

CONSIDERANDO o princípio do Concurso Público para o provimento de cargos ou empregos públicos (art. 37-II da CF/88) e que todo 
cidadão tem direito a ter acesso, em condições gerais de igualdade, às funções públicas do seu país, conforme reza o art. 23, 1, c, do 
Pacto de São José da Costa Rica (Convenção Americana de Direitos Humanos – Decreto 678/92);

CONSIDERANDO que o interesse público está sendo ferido pelo fato da inexistência de provimento de cargos permanentes, aniquilando 
o sistema de controle de gestão do erário, diante da ausência de assessoramentos seguros, independentes e capazes de resguardar o 
patrimônio público municipal, em verdadeira obediência ao princípio da precaução;

CONSIDERANDO que a criação de cargos comissionados, com desvio de fi nalidade, é uma forma de burla à citada regra do concurso 
público, notadamente pelo fato de praticarem atos privativos e permanentes de servidores efetivos, afastando-se, assim, dos requisitos 
legais que autorizam a contratação temporária (excepcionalidade, direção, chefi a ou assessoramento);

CONSIDERANDO que a organização do funcionalismo público deve ser feita em carreira, estabelecendo o cargo inicial de ingresso por  
meio de concurso público e os demais preenchidos após promoção;

CONSIDERANDO a previsão constitucional do manejo de medida judicial visando a declaração incidental da inconstitucionalidade de 
uma norma por omissão;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação dos fatos, para o seu fi el esclarecimento e adoção de medidas 
corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a  possibilidade de resolução das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

CONSIDERANDO, por fi m, que constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública, 
qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com o fi to de apurar possíveis irregularidades consistentes em burla à 
obrigatoriedade de provimento de cargos públicos através de concurso público, na PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE RIO FORMOSO;

NOMEAR DIOCELMA RODRIGUES DE LIMA OLIVEIRA para funcionar como Secretária Escrevente;

DETERMINO desde logo:

1. que seja requisitado ao Exmo. Prefeito, no prazo de 15 (quinze) dias, a seguinte documentação: a) quantitativo, qualifi cação, 
remuneração e lotação dos servidores concursados; b) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores comissionados; 
c) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores contratados temporariamente; d) cópia das leis que criaram os cargos 
acima apontados; e) cópia do último edital do concurso público realizado; f) o número de cargos vagos em decorrência de falecimento, 
aposentadoria, exoneração e demissão;

2. remeta-se cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias 
(CAOPPS), este último por e-mail;

3. encaminhe-se cópia da presente Portaria à Secretaria Geral do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Ofi cial do Estado;

Rio Formoso, 28 de novembro de 2013.

Allison de Jesus Cavalcanti de Carvalho
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 034/2013

REGISTRO NO SISTEMA ARQUIMEDES
AUTO Nº 2012/814846

DOCUMENTO Nº 3414958

NOTICIANTE: TELMO DOMINGUES
NOTICIADO: CBTU/METROREC
ASSUNTO TUTELADO: TRANSPORTE TERRESTRE (TABELA UNIFICADA CNMP CÓDIGO 10076)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 36º Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da 
Capital, com atuação na Promoção e Defesa do Direito Humano ao Transporte na Região Metropolitana do Recife, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, inciso III, da Constituição Federal, combinados com os artigos 1º, inciso II e 8º, parágrafo 
primeiro, da Lei Federal nº 7.347/1985, artigo 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei 
Complementar Estadual nº 21/1998;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº 
023/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a instauração e tramitação do inquérito civil e, de igual sorte, 
do procedimento preliminar;

CONSIDERANDO que, em conformidade com citadas resoluções, o prazo para conclusão do procedimento preliminar é de 90 (noventa) 
dias, prorrogável por igual prazo, uma única vez, vencido o qual deverá ser promovido o seu arquivamento, ajuizada a respectiva medida 
judicial ou a sua conversão em inquérito civil;

CONSIDERANDO que, no referido prazo, não foi possível concluir o Procedimento Preliminar, instaurado e em trâmite no âmbito desta 
Promotoria, o qual tem por assunto tutelado o transporte terrestre (Tabela Unifi cada CNMP código 10076), e como objeto da investigação 
a notícia de suposta ausência de manutenção adequada das estações do Metrô do Recife, desnível entre o piso do metrô e das estações 
(terrenos em que estão implantados os trilhos estariam cedendo), além de vão perigoso entre esses, gerando perigo para os usuários;

CONSIDERANDO a necessidade de prosseguir-se na investigação dos fatos, para o seu fi el esclarecimento e adoção de medidas 
corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de resolução dos problemas noticiados de forma extrajudicial;

RESOLVE converter o Procedimento Preliminar em Inquérito Civil, mantendo-se a mesma numeração e adotando-se as seguintes 
providências:

1. Encaminhe-se cópia desta portaria, por meio eletrônico, ao CAOP de Defesa da Cidadania para conhecimento e à Secretaria Geral do 
Ministério Público para publicação no Diário Ofi cial do Estado, nos termos do artigo 3º, § 2º, da Resolução CSMP nº 001/2012;

2. Comunique-se, por meio eletrônico, ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria-Geral do Ministério Público, nos 
termos do artigo 3º, § 2º, c/c artigo 13, § 6º, da Resolução CSMP nº 001/2012;

3. Proceda-se aos assentamentos devidos no Sistema Arquimedes;

4. Ofi cie-se à Superintendência de Trens Urbanos do Recife para que atualize as informações prestadas, especialmente quanto a 
resolução dos problemas noticiados;

5. Com a resposta, venham-me os autos conclusos para análise e deliberação.

Recife, 26 de novembro de 2013.

Humberto da Silva Graça
Promotor de Justiça

17ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL
COM ATUAÇÃO NA PROMOÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR

REF. IC Nº. 010/11-17ª

RECOMENDAÇÃO N º 005/13-17ª

O Ministério Público, por meio do 17ª Promotor de Defesa do Consumidor, no uso de suas atribuições legais, dispostas no artigo 129 inc. 
III da Constituição Federal, artigo 5º da Lei 7.347/85 e artigo 82 inc. I da Lei 8.078/90; 

CONSIDERANDO, o que preceitua a Lei da Ação Civil Pública, Lei 7.347/85, que disciplina o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública, e 
confere ao Ministério Público legitimidade para a propositura das Ações Civis Públicas em defesa do consumidor (arts. 1º inc. II e 5º inc. I);  

CONSIDERANDO  que é direto do consumidor a educação e a divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços, 
asseguradas a liberdade de escolha e a igualdade nas contratações, conforme o art. 6º, II do CDC;

CONSIDERANDO que a política nacional das relações de consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, 
o respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida 
e a transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º CDC); 

CONSIDERANDO o Art. 51 , IV,  do CDC, o qual dispõe que são nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas 
ao fornecimento de produtos e serviços que estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o consumidor em 
desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou a equidade. 

CONSIDERANDO que o art. 51, §. 1º, II, III do CDC, o qual dispõe que presume-se exagerada, entre outros casos, a vantagem que  
restringe direitos ou obrigações fundamentais inerentes à natureza do contrato, de tal modo a ameaçar seu objeto ou o equilíbrio 
contratual e se mostra excessivamente onerosa para o consumidor, considerando-se a natureza e conteúdo do contrato, o interesse das 
partes e outras circunstâncias peculiares ao caso.

CONSIDERANDO  que o art. 39, I do CDC veda ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas, condicionar o 
fornecimento de produto ou de serviço ao fornecimento de outro produto ou serviço, bem como, sem justa causa, a limites quantitativos;

CONSIDERANDO  que o Código do Consumidor, igualmente, em seu art. 39, IV veda qualquer tipo de relação de consumo que coloque 
o consumidor em desvantagem; 

CONSIDERANDO que o art. 6º, X do CDC assegura ao consumidor a adequada e e?caz prestação dos serviços públicos em geral;

CONSIDERANDO o disposto no art. 6º da Lei nº 9.472 – Lei Geral de Telecomunicações - LGT, de 16 de julho de 1997, que estabelece que 
os serviços de telecomunicações são organizados com base no princípio da livre, ampla e justa competição entre todas as prestadoras, 
devendo o Poder Público atuar para propiciá-la, bem como para corrigir os efeitos da competição imperfeita e reprimir as infrações da 
ordem econômica; 

CONSIDERANDO que o art. 3º, IV da Lei 9.472/97 – Lei Geral das Comunicações – garante ao usuário das telecomunicações o direito à 
informação adequada sobre as condições de prestação de serviço, suas tarifas e preços;

CONSIDERANDO o disposto na RESOLUÇÃO Nº 477, DE 7 DE AGOSTO DE 2007, que trata sobre os direitos e deveres dos usuários 
e das prestadoras do SMP (Serviço Móvel Pessoal);

CONSIDERANDO o disposto no art. 4°, IV da Lei no 8.078/90 que trata sobre educação e informação de fornecedores e consumidores, 
quanto aos seus direitos e deveres, com vistas à melhoria do mercado de consumo ;

CONSIDERANDO que o princípio da transparência consagra que o consumidor tem o direito de ser informado sobre todos os aspectos de 
serviço ou produto exposto ao consumo, traduzindo assim no princípio da informação, e que havendo omissão de informação relevante 
ao consumidor em cláusula contratual, prevalece a interpretação do artigo 47 do CDC, que retrata que as cláusulas contratuais serão 
interpretadas de maneira, mas favorável ao consumidor;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 85, da Anatel, em seu artigo 12, inciso IV, determina que o usuário do serviço de telefonia tem 
direito à informação adequada sobre as condições de prestação do serviço em suas várias modalidades, bem como de suas facilidades, 
comodidades adicionais e tarifas; 

CONSIDERANDO a representação encaminhada pelo Ministério Público Federal noticiando que a OI TELECOMUNICAÇÕES não 
demonstra com clareza os prazos sobre início e término de planos e promoções;

RESOLVE: 

Art. 1º. RECOMENDAR à OI TELECOMUNICAÇÕES para que deixe claramente demonstrado aos seus clientes as datas do início e 
término das promoções de cada plano contratado por eles, através de todas as vias publicitárias que tratarem sobre o plano em questão, 
além de informar via mensagem de texto ou ligação para o cliente, com antecedência de 30 (trinta) dias, quando seu plano expirará, 
oferecendo-lhe, assim, a oportunidade de realizar uma permuta entre planos

Art. 2º.  A OI TELECOMUNICAÇÕES, tendo analisado a compatibilidade entre planos antigos e planos lançados após o cliente ter 
contratado um novo plano, permitirá, quando solicitado pelo usuário, a permuta entre planos sem qualquer ônus a este.
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RESOLVEM em comum acordo celebrar, com força de título executivo extrajudicial, o presente TERMO DE COMPROMISSO DE 
AJUSTAMENTO DE CONDUTA, doravante denominado TERMO, com fundamento no art. 5º, § 6º, da Lei Federal nº 7.347, de 25/07/85, 
que será regido pelas seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA 1a:

DO OBJETO – O presente Termo de Ajustamento de Conduta tem por objeto a execução de medidas destinadas ao regular funcionamento 
do estabelecimento denominado “CLUBE PISCINA CAVALO RUSSO”.

DAS OBRIGAÇÕES

CLÁUSULA 2a:

O proprietário se compromete não permitir a entrada de crianças e adolescente no referido estabelecimento, desacompanhados dos pais 
ou responsáveis, a não se que seja para adquirir produtos alimentícios.

Parágrafo Único – No prazo de 30 (trinta) dia a contar da assinatura do presente Termo de Ajustamento de Conduta, o compromitente 
providenciará a confecção do Alvará junto a Prefeitura de Brejo da Madre de Deus.

CLÁUSULA 3a:

O proprietário se compromete proibir nos termos do que determina o art. 81, II do ECA que seja vendidas ou disponibilizadas bebidas 
alcoólica e afi ns para crianças e adolescentes;

CLAUSULA 4a:

O proprietário do estabelecimento se compromete a afi xar no estabelecimento os termos deste Termo de Ajustamento de Conduta e ter 
ciência de não permitir que nos locais onde estejam menores esteja sendo consumidas bebidas alcoólicas ainda que por pessoas maiores 
de idade sob pena de incorrer no crime do art. 243 do ECA, in verbis: “Art. 243. Vender, fornecer ainda que gratuitamente, ministrar ou 
entregar, de qualquer forma, a criança ou adolescente, sem justa causa, produtos cujos componentes possam causar dependência física ou 
psíquica, ainda que por utilização indevida. Pena - detenção de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, se o fato não constitui crime mais grave”;

CLÁUSULA 5a:

O não cumprimento do presente termo de compromisso sujeitará os responsáveis às penalidades legais, de tudo devendo ser formalmente 
notifi cado o MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, através da Promotoria de Justiça de BREJO DA MADRE DE DEUS. 

CLÁUSULA 6a:

O inadimplemento da(s) obrigação (ões) pelo COMPROMISSADO implicará na aplicação de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

CLÁUSULA 7a:

DO INADIMPLEMENTO - A inobservância por parte do(s) COMPROMISSADO(S) de qualquer das cláusulas constantes neste TERMO 
implicará na imediata aplicação da respectiva multa cominada que se operará de pleno direito, sendo desnecessário qualquer protesto 
judicial ou extrajudicial, sem prejuízo da obrigatoriedade de reparar ou compensar o dano eventualmente causado e da responsabilização 
nas esferas administrativa e penal.

CLÁUSULA 8a:

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Parágrafo único. As partes concordam em submeter o presente TERMO à homologação judicial, na forma do art. 475-N, do Código de 
Processo Civil.

AFIXE-SE cópia do presente Termo no local apropriado desta Promotoria.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, à Excelentíssima Senhora Corregedora-Geral do Ministério Público de 
Pernambuco e, por e-mail, ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
para fi ns de conhecimento;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo de Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, através de meio eletrônico, para que se dê a necessária publicidade no diário 
Ofi cial do Estado.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas, fi rmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

Brejo da Madre de Deus – PE, 04 de dezembro de 2013.

Antônio Rolemberg Feitosa Júnior
Promotor de Justiça

Josenildo Teixeira de Lima
Proprietário

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PETROLINA

PORTARIA DE CONVERSÃO DO PROCEDIMENTO INVESTIGATIVO PRELIMINAR Nº  07-022/2011 EM INQUÉRITO CIVIL Nº  22/2013.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelos arts. 127, III e 129 da Constituição Federal; Pelos arts. 1º e 8º, § da Lei nº 7.347/1985; Art. 4º, inciso IV, alínea 
a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar Estadual nº 21/1998.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, segundo disposição contida no artigo 127, 
caput, da Constituição Federal.

CONSIDERANDO que é uma das funções institucionais do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil público para defesa 
do patrimônio público e social, conforme prescrito no art. 129, III, 1ª parte, da Constituição Federal.

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CSMP Nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da 
Resolução RES-CNMP nº 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Publico, que regulamentam os procedimentos investigatórios 
instaurados pelo Ministério Público, determinando o prazo de noventa (90) dias para conclusão dos procedimentos preparatórios, 
prorrogável por igual prazo, vencido o qual se deverá promover o ajuizamento de ação civil pública ou conversão em inquérito civil.

CONSIDERANDO a necessidade de se apurar integralmente tais fatos para adoção das medidas judiciais ou extrajudiciais pertinentes.

R E S O L V E:

CONVERTER o PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO acima mencionado em INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:

1. Nomeação da Servidora Kilma Cristina Siqueira Vasconcelos como secretária escrevente;

2. Autuação e registro das peças oriundas do procedimento enunciado na forma de Inquérito Civil, certifi cando-se a data da presente 
conversão.

D E T E R M I N A R,  inicialmente, a reiteração do ofício nº 268/2013-2ª PJDC/PPS, de 02.10.2013.

2) REMETER cópia desta portaria, via meio eletrônico, ao CAOP – Patrimônio Público e Social, e por ofício ao Presidente do Conselho 
Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público de Pernambuco, para conhecimento;

3) ENCAMINHAR cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, à Secretaria Geral do Ministério Público para conhecimento e devida 
publicação no Diário Ofi cial do Estado;

4) PROVIDENCIAR o registro/lançamento desta Portaria e dos atos subsequentes no Sistema de Gerenciamento de Autos ARQUIMEDES.

Petrolina, 04 de dezembro de 2013.

Lauriney Reis Lopes
Promotor de Justiça

INQUÉRITO CIVIL

PORTARIA Nº.003/2013

O Representante do Ministério Público do Estado de Pernambuco, com exercício cumulativo nesta Comarca, no uso de suas atribuições 
que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso 
IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO que, a partir de todo o trabalho realizado pela equipe do Planejamento Estratégico do MPPE 2013/2016, os Promotores 
da 8ª Circunscrição do Cabo de Santo Agostinho deliberaram pela implementação do projeto Admissão Legal, entre outros;

CONSIDERANDO que se tem verifi cado, em diversos órgãos públicos, uma prática reiterada consistente na utilização indevida e ilegal de 
contratos temporários e cargos comissionados, para admissão de pessoal sem realização de concurso público, em situações que não se 
revestem de caráter excepcional, nem temporário; ou que não importam relação de confi ança, chefi a e assessoramento;

CONSIDERANDO que tal prática constitui ofensa ao art. 37, da Constituição Federal, além de caracterizar ato de improbidade 
administrativa;

CONSIDERANDO que a burla ao concurso público acarreta, ainda, baixa qualidade dos serviços públicos, ofensa ao princípio da 
impessoalidade e descontinuidade na prestação de serviços essenciais;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público zelar pelo respeito aos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 
assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a defesa da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público, bem como 
a prevenção e repressão à prática de atos que contrariem o interesse público;

CONSIDERANDO o princípio da Supremacia do Interesse Público e a vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os 
agentes públicos a devida responsabilização, em caso de desvio;

CONSIDERANDO que o sistema constitucional vigente prevê como regra que a investidura em cargo ou emprego público depende  
de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou 
emprego, na forma prevista em lei, ressalvada as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, 
nos termos do art. 37, II, da CF/88, ou por contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público, conforme previsão contida no art. 37, IX, da mesma Carta;

CONSIDERANDO que a contratação temporária de pessoa, prevista no art. 37, IX, da CF/88, e disciplinada no Estado de Pernambuco 
pela Lei n.º 10.954, de 17 de setembro de 1993, com suas posteriores alterações, deverá ser levada a efeito tão somente para atender a 
situações excepcionais, incomuns, que exigem satisfação imediata e temporária;

CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade se traduz na ideia de que o agir administrativo não deve ter em vista benefi ciar ou  
prejudicar alguém, mas tratar igualmente  administrados que se encontrem em idêntica situação;

CONSIDERANDO que o princípio da moralidade impõe aos agentes públicos o dever de  observância de princípios éticos como o da 
honestidade, da lealdade e da boa fé, enquanto que o princípio da efi ciência os obriga a levar a efeito atividades administrativas pautadas 
na celeridade, qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que todo ato administrativo deve ser informado também pelo princípio da supremacia do interesse público sobre o 
particular, de modo a cumprir a sua obrigação de bem servir à coletividade;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, dos Municípios e do 
Distrito Federal está submetida a uma juridicidade mais ampla, da qual a Constituição é o seu vértice, cujos princípios devem nortear 
todas as relações de direito administrativo, posto que gozam de efi cácia jurídica já reconhecida por nossos Tribunais;

CONSIDERANDO o princípio do Concurso Público para o provimento de cargos ou empregos públicos (art. 37-II da CF/88) e que todo 
cidadão tem direito a ter acesso, em condições gerais de igualdade, às funções públicas do seu país, conforme reza o art. 23, 1, c, do 
Pacto de São José da Costa Rica (Convenção Americana de Direitos Humanos – Decreto 678/92);

CONSIDERANDO que o interesse público está sendo ferido pelo fato da inexistência de provimento de cargos permanentes, aniquilando 
o sistema de controle de gestão do erário, diante da ausência de assessoramentos seguros, independentes e capazes de resguardar o 
patrimônio público municipal, em verdadeira obediência ao princípio da precaução;

CONSIDERANDO que a criação de cargos comissionados, com desvio de fi nalidade, é uma forma de burla à citada regra do concurso 
público, notadamente pelo fato de praticarem atos privativos e permanentes de servidores efetivos, afastando-se, assim, dos requisitos 
legais que autorizam a contratação temporária (excepcionalidade, direção, chefi a ou assessoramento);

CONSIDERANDO que a organização do funcionalismo público deve ser feita em carreira, estabelecendo o cargo inicial de ingresso por  
meio de concurso público e os demais preenchidos após promoção;

CONSIDERANDO a previsão constitucional do manejo de medida judicial visando a declaração incidental da inconstitucionalidade de 
uma norma por omissão;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação dos fatos, para o seu fi el esclarecimento e adoção de medidas 
corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a  possibilidade de resolução das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

CONSIDERANDO, por fi m, que constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública, 
qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com o fi to de apurar possíveis irregularidades consistentes em burla à 
obrigatoriedade de provimento de cargos públicos através de concurso público, na CÂMARA MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE RIO 
FORMOSO;

NOMEAR DIOCELMA RODRIGUES DE LIMA OLIVEIRA para funcionar como Secretária Escrevente;

DETERMINO desde logo:

1. que seja requisitado ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara de Vereadores, no prazo de 15 (quinze) dias, a seguinte documentação: a) 
quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores concursados; b) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos 
servidores comissionados; c) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores contratados temporariamente; d) cópia das 
leis que criaram os cargos acima apontados; e) cópia do último edital do concurso público realizado; f) o número de cargos vagos em 
decorrência de falecimento, aposentadoria, exoneração e demissão;

2. remeta-se cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias 
(CAOPPS), este último por e-mail;

3. encaminhe-se cópia da presente Portaria à Secretaria Geral do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Ofi cial do Estado;

Rio Formoso, 28 de novembro de 2013.

Allison de Jesus Cavalcanti de Carvalho
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BREJO DA MADRE DE DEUS

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 009/2013

O MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através de seu representante, Dr. ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA 
JÚNIOR, doravante denominado COMPROMITENTE e Proprietário do “CLUBE PISCINA CAVALO RUSSO” localizado no Sítio Cavalo 
Russo, Zona Rural desta cidade, neste ato representado por JOSENILDO TEIXEIRA DE LIMA, portador do RG nº 6.073.748 SDS-PE, 
residente no Sítio Cavalo Russo, s/n, Zona Rural de Brejo da Madre de Deus/PE, a seguir denominado COMPROMISSADO, celebram o 
presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na forma seguinte: 

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal 
relacionados à proteção de crianças e adolescente, do meio ambiente, do patrimônio cultural e de outros direitos difusos e coletivos, 
zelando pelo funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os 
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, 
à preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da incolumidade das pessoas;

CONSIDERANDO que o § 5° do mesmo dispositivo constitucional dispõe que às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a 
preservação da ordem pública;

CONSIDERANDO que, chegou notícia proveniente do Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus, dando conta que era constante a 
entrada de criança e adolescentes no referido estabelecimento com consumo de bebidas alcoólicas sem que houvesse fi scalização por 
parte do proprietário; 
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CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CSMP Nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco 
e da Resolução RES-CNMP nº 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Publico, que regulamentam os procedimentos 
investigatórios instaurados pelo Ministério Público, determinando o prazo de noventa (90) dias para conclusão dos procedimentos 
preparatórios, prorrogável por igual prazo, vencido o qual se deverá promover o ajuizamento de ação civil pública ou conversão 
em inquérito civil.

CONSIDERANDO a necessidade de se apurar integralmente tais fatos para adoção das medidas judiciais ou extrajudiciais pertinentes.

R E S O L V E:

CONVERTER o PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO acima mencionado em INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:

1. Nomeação da Servidora Kilma Cristina Siqueira Vasconcelos como secretária escrevente;

2. Autuação e registro das peças oriundas do procedimento enunciado na forma de Inquérito Civil, certifi cando-se a data da presente 
conversão.

D E T E R M I N A R  inicialmente, o encaminhamento dos autos ao perito contábil para análise.

2) REMETER cópia desta portaria, via meio eletrônico, ao CAOP – Patrimônio Público e Social, e por ofício ao Presidente do Conselho 
Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público de Pernambuco, para conhecimento;

3) ENCAMINHAR cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, à Secretaria Geral do Ministério Público para conhecimento e devida 
publicação no Diário Ofi cial do Estado;

4) PROVIDENCIAR o registro/lançamento desta Portaria e dos atos subsequentes no Sistema de Gerenciamento de Autos ARQUIMEDES.

Petrolina, 04 de dezembro de 2013.

Lauriney Reis Lopes
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAGOA DE ITAENGA

RECOMENDAÇÃO Nº  06/2013

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por meio da Promotora de Justiça  titular na Promotoria de Justiça de Lagoa de Itaenga, 
no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, com fulcro nas disposições contidas no Art. 127, “caput”, inciso III da Constituição 
Federal, Art. 26, inciso I e V, e Art. 27, incisos I e II, parágrafo único, inciso IV, da Lei de nº 8.625/93, combinados, ainda, com o disposto 
no art. 5º, incisos I, II e IV c/c art. 6º, incisos I e V, da Lei Complementar Estadual de nº 12/94, atualizada pela Lei Complementar de nº 
21/98, e RES/CSMP 001/2012 – Art. 43,§1º.

CONSIDERANDO as disposições contidas na Lei Estadual n. 14.456, de 26 de dezembro de 2011, que estabeleceu, no âmbito do Estado 
de Pernambuco, a política estadual sobre drogas;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecimento de princípios e diretrizes para o fortalecimento e integração das ações de saúde, 
educação, trabalho, justiça, assistência social, comunicação, cultura e defesa social, no âmbito governamental e não governamental, 
destinadas à prevenção e enfrentamento dos problemas decorrentes do uso de drogas lícitas e ilícitas;

CONSIDERANDO a transversalidade de ações na política sobre substâncias psicoativas e a não discriminação de usuários e dependentes 
de drogas por motivo de gênero, condição sexual, origem étnica ou social, defi ciência, procedência, nacionalidade, atuação profi ssional, 
religião, faixa etária ou situação migratória;

CONSIDERANDO que o atendimento a usuários de substâncias psicoativas deve ser realizado pela Rede de atenção Integral em 
Saúde mental de diferentes níveis de complexidade, conforme regulamentação do fi nanciamento e transferências dos recursos 
federais;

CONSIDERANDO a universalidade de acesso às ações e aos serviços destinados à acolhida, tratamento, proteção, reinserção social e 
inclusão produtiva de usuários e dependentes de drogas e suas famílias;

CONSIDERANDO a responsabilidade compartilhada entre sociedade civil e governo na defi nição de estratégias de prevenção, assistência 
e avaliação das ações na política sobre drogas;

CONSIDERANDO o fortalecimento de estratégias, por meio da atuação conjunta e articulada de todas as esferas de governo no 
atendimento e na prevenção, acolhida, tratamento, proteção, reinserção social e inclusão produtiva de usuários e dependentes de 
drogas, e de todas as pessoas envolvidas direta ou indiretamente nas ações previstas na Lei Estadual n. 14.456, de 26 de dezembro 
de 2011;

CONSIDERANDO a necessidade de implementação de medidas preventivas nas políticas públicas, de maneira integrada e intersetorial, 
nas áreas de saúde, educação, trabalho, defesa social, justiça, assistência social, comunicação, cultura, esporte e lazer;

CONSIDERANDO o direcionamento das ações de educação preventiva, de forma continuada, com foco no indivíduo e seu contexto 
sociocultural, considerando as especifi cidades de gênero, classe social e todo ciclo de vida, ampliando os fatores de proteção e 
minimizando os riscos e danos associados ao uso e abuso de drogas lícitas e ilícitas;

CONSIDERANDO o estímulo à participação da sociedade nas ações voltadas ao desenvolvimento das políticas de prevenção ao uso de 
drogas, integrando as redes estaduais e municipais; 

CONSIDERANDO as ações de monitoramento e de fi scalização efetuadas pelo Conselho Estadual de Políticas sobre Drogas - CEPAD, 
acerca do funcionamento de instituições dedicadas à acolhida, proteção e tratamento de usuários e dependentes de drogas, e da rede 
complementar, considerando as especifi cidades de gênero e todo ciclo de vida sem prejuízo das competências estabelecidas em Lei 
Federal à ANVISA, ao Ministério Público e aos Conselhos Tutelares;

CONSIDERANDO a necessidade no âmbito municipal de ser viabilizada e executada uma política sobre drogas de prevenção, cuidado e 
autoridade, reunindo esforços comuns com a potencialização de serviços públicos e práticas locais; 

RESOLVE:

1. Recomendar ao Excelentíssimo Prefeito do Município de Lagoa de Itaenga a constituição do Conselho Municipal de Políticas 
sobre drogas, o qual fi cará responsável pela discussão e implementação de políticas públicas preventivas de combate ao consumo de 
drogas e políticas de saúde pública para o tratamento de usuários e dependentes químicos.

2. Recomendar ao Excelentíssimo Prefeito do Município de Lagoa de Itaenga a  adoção das seguintes medidas, entre outras que se 
fi zerem necessárias:

a) o encaminhamento de Projeto de Lei, em caráter de urgência, no prazo 15 dias, à Câmara de Vereadores de Lagoa de Itaenga, com o 
objetivo de criar o Conselho Municipal de Políticas sobre drogas, conforme modelo anexo a esta Recomendação;

b) a observância de paridade entre os membros governamentais e não governamentais na composição do Conselho Municipal de 
Políticas sobre drogas;

c) a realização de reuniões mensais do Conselho Municipal de Políticas sobre drogas, de modo a ser viabilizada imediata campanha 
preventiva permanente ao consumo de substâncias entorpecentes, bem como o mapeamento de serviços públicos nas áreas de saúde e 
assistência social, nas redes de atendimento locais e regionais.

3. Expedir ofi cio às Secretarias Estaduais de Saúde, Desenvolvimento Social, Educação e ao Conselho Estadual de Políticas sobre 
drogas - CEPAD, requisitando a apresentação detalhada do planejamento e programas visando ao melhoramento da rede de prevenção 
ao consumo de drogas e cuidado aos usuários, a serem implementados no Município de Lagoa de Itaenga.

Encaminhem-se cópias da presente recomendação ao Sr. Prefeito do Município de Lagoa de Itaenga, ao Sr. Procurador-Geral de Justiça 
do Estado de Pernambuco, à Corregedoria-Geral do Ministério Público do Estado de Pernambuco, ao CAOP Cidadania, CAOP Infância 
e Juventude e CAOP Saúde, para fi ns de conhecimento, bem como à Secretaria-Geral do MPPE, para fi ns publicação no Diário Ofi cial 
do Estado.

Registre-se. Autue-se. Publique-se. Cumpra-se.

Lagoa de Itaenga 22 de novembro de 2013.

Mirela Maria Iglesias Laupman
Promotora de Justiça

PORTARIA DE CONVERSÃO DO PROCEDIMENTO INVESTIGATIVO PRELIMINAR Nº 07-006/2012 EM INQUÉRITO CIVIL Nº  23/2013.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelos arts. 127, III e 129 da Constituição Federal; Pelos arts. 1º e 8º, § da Lei nº 7.347/1985; Art. 4º, inciso IV, alínea 
a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar Estadual nº 21/1998.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, segundo disposição contida no artigo 127, 
caput, da Constituição Federal.

CONSIDERANDO que é uma das funções institucionais do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil público para defesa 
do patrimônio público e social, conforme prescrito no art. 129, III, 1ª parte, da Constituição Federal.

CONSIDERANDO a necessidade de expedição de recomendação à Secretária Municipal de Saúde de Petrolina recomendando 
a observância dos princípios da universalidade e igualdade no atendimento a toda população na unidade de Atendimento Médico 
Especializado (AME – Servidor), haja vista que a unidade é custeada exclusivamente pelo Erário e pelo SUS sem contribuição do 
servidor público municipal.

CONSIDERANDO a necessidade de novas colheitas probatórias para conclusão do procedimento e o transcurso do prazo do cumprimento 
da recomendação.

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CSMP Nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da 
Resolução RES-CNMP nº 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Publico, que regulamentam os procedimentos investigatórios 
instaurados pelo Ministério Público, determinando o prazo de noventa (90) dias para conclusão dos procedimentos preparatórios, 
prorrogável por igual prazo, vencido o qual se deverá promover o ajuizamento de ação civil pública ou conversão em inquérito civil.

CONSIDERANDO a necessidade de se apurar integralmente tais fatos para adoção das medidas judiciais ou extrajudiciais pertinentes.

R E S O L V E:

CONVERTER o PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO acima mencionado em INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:

1. Nomeação da Servidora Kilma Cristina Siqueira Vasconcelos como secretária escrevente;

2. Autuação e registro das peças oriundas do procedimento enunciado na forma de Inquérito Civil, certifi cando-se a data da presente 
conversão.

D E T E R M I N A R,  inicialmente, a expedição de ofício à Secretária Municipal de Saúde de Petrolina para cumprimento da 
recomendação.

2) REMETER cópia desta portaria, via meio eletrônico, ao CAOP – Patrimônio Público e Social, e por ofício ao Presidente do Conselho 
Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público de Pernambuco, para conhecimento;
3) ENCAMINHAR cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, à Secretaria Geral do Ministério Público para conhecimento e devida 
publicação no Diário Ofi cial do Estado;

4) PROVIDENCIAR o registro/lançamento desta Portaria e dos atos subsequentes no Sistema de Gerenciamento de Autos ARQUIMEDES.

Petrolina, 04 de dezembro de 2013.

Lauriney Reis Lopes
Promotor de Justiça

PORTARIA DE CONVERSÃO DO PROCEDIMENTO INVESTIGATIVO PRELIMINAR Nº 07-036/2011 EM INQUÉRITO CIVIL Nº  
21/2013.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelos arts. 127, III e 129 da Constituição Federal; Pelos arts. 1º e 8º, § da Lei nº 7.347/1985; Art. 4º, inciso IV, alínea 
a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar Estadual nº 21/1998.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, segundo disposição contida no artigo 127, 
caput, da Constituição Federal.

CONSIDERANDO que é uma das funções institucionais do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil público para defesa 
do patrimônio público e social, conforme prescrito no art. 129, III, 1ª parte, da Constituição Federal.

CONSIDERANDO que as leis municipais que desafetaram e autorizaram as alienações dos imóveis públicos municipais objetos dos 
leilões fi rmaram as destinações dos recursos públicos apurados.

CONSIDERANDO o aguardo de respostas dos ofícios expedidos aos responsáveis para gerirem os recursos públicos.

CONSIDERANDO a necessidade de novas colheitas probatórias para conclusão do procedimento.

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CSMP Nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da 
Resolução RES-CNMP nº 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Publico, que regulamentam os procedimentos investigatórios 
instaurados pelo Ministério Público, determinando o prazo de noventa (90) dias para conclusão dos procedimentos preparatórios, 
prorrogável por igual prazo, vencido o qual se deverá promover o ajuizamento de ação civil pública ou conversão em inquérito civil.

CONSIDERANDO a necessidade de se apurar integralmente tais fatos para adoção das medidas judiciais ou extrajudiciais pertinentes.

R E S O L V E:

CONVERTER o PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO acima mencionado em INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:

1. Nomeação da Servidora Kilma Cristina Siqueira Vasconcelos como secretária escrevente;

2. Autuação e registro das peças oriundas do procedimento enunciado na forma de Inquérito Civil, certifi cando-se a data da presente 
conversão.

D E T E R M I N A R,  inicialmente, a expedição de ofício ao Prefeito de Petrolina para informar, no prazo de 20 (vinte) dias, os 
cumprimentos das fi nalidades legais e apresentar as prestações de contas, anexar cópias dos ofícios não respondidos pela 
Procuradoria Geral do Município.

Informar, ainda, que o não cumprimento poderá ensejar sanções cíveis e criminais.

2) REMETER cópia desta portaria, via meio eletrônico, ao CAOP – Patrimônio Público e Social, e por ofício ao Presidente do Conselho 
Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público de Pernambuco, para conhecimento;

3) ENCAMINHAR cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, à Secretaria Geral do Ministério Público para conhecimento e devida 
publicação no Diário Ofi cial do Estado;

4) PROVIDENCIAR o registro/lançamento desta Portaria e dos atos subsequentes no Sistema de Gerenciamento de Autos ARQUIMEDES.

Petrolina, 04 de dezembro de 2013.

Lauriney Reis Lopes
Promotor de Justiça

PORTARIA DE CONVERSÃO DO PROCEDIMENTO INVESTIGATIVO PRELIMINAR Nº  04-004/2012 EM INQUÉRITO CIVIL Nº  
01/2013.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelos arts. 127, III e 129 da Constituição Federal; Pelos arts. 1º e 8º, § da Lei nº 7.347/1985; Art. 4º, inciso IV, alínea 
a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar Estadual nº 21/1998.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, segundo disposição contida no artigo 127, 
caput, da Constituição Federal.

CONSIDERANDO que é uma das funções institucionais do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil público para defesa 
do patrimônio público e social, conforme prescrito no art. 129, III, 1ª parte, da Constituição Federal.

CONSIDERANDO a necessidade da análise das prestações de contas apresentadas pelo  Petrolina Futebol Clube (fl s. 405-452) e o 
transcurso do prazo  para as apresentações das prestações de contas com documentos comprobatórios, conforme termo de declarações 
de Antonio Carlos Benevides 536-537.



12 Diário Oficial do Estado de Pernambuco - Ministério Público Estadual Recife, 6 de dezembro de 2013
Parágrafo segundo. Em prestígio ao princípio contraditório, 
antes que se cogite da execução do termo de ajustamento de 
conduta, será facultado ouvir as razões do COMPROMISSADO 
em eventual descumprimento para que possa ser avaliada e 
confi rmada a caracterização imputável e passível da execução do 
termo de ajustamento de conduta.

CLÁUSULA QUARTA. Na forma do disposto no artigo 585, inciso II, do 
Código de Processo Civil, c/c artigo 5º, § 6º, da Lei 7.347/85, a multa 
prevista no presente termo – como também as demais obrigações – 
tem força de título executivo extrajudicial para todos os fi ns de direito.

Parágrafo único.  As partes concordam em submeter o presente 
TERMO à homologação judicial, na forma do art. 475-N, do 
Código de Processo Civil.

CLÁUSULA QUINTA. A multa não é substitutiva da obrigação 
violada, que remanesce à aplicação da pena, sendo que a 
compromissária deverá responder pelas obrigações positivas e 
negativas porventura caracterizadas, com execução promovida na 
forma da cláusula anterior.

DISPOSIÇÕES FINAIS E VIGÊNCIA

CLÁUSULA SEXTA. Havendo necessidade de adequação e/ou 
complemento do presente termo de ajuste será celebrado novo 
termo de ajustamento de conduta.

CLÁUSULA SÉTIMA. Dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados 
da data de sua assinatura, o MPPE obriga-se a promover a 
publicação do presente TERMO em espaço próprio do Diário 
Ofi cial do Estado de Pernambuco.

CLÁUSULA OITAVA. Fica eleito o foro da Comarca da Ilha de Itamaracá 
(PE) para dirimir questões envolvendo o presente TERMO, com 
expressa de renúncia de qualquer outro, por mais especial que seja.

E por estarem assim, justas e acordadas, assinam o presente 
TERMO, obrigando-se a fazê-lo fi rme e valioso por si e seus 
eventuais sucessores.

Ilha de Itamaracá (PE), 21 de novembro de 2013

Rejane Strieder
Promotora de Justiça

Ministério Público Estadual-MPPE

COMPROMISSADO

Coordenadoria Ministerial de 
Gestão de Pessoas

A Ilma. Sra. Coordenadora Ministerial de Gestão de Pessoas, 
Bela. JOSYANE SILVA BEZERRA M. DE SIQUEIRA, exarou os 
seguintes despachos:

Expediente S/Nº
Processo nº 0050433-6/2013
Requerente: CRISTIANO  LUCAS DE ARAÚJO

Assunto: Alteração de férias  - Servidor
Despacho: Ao DEMAPE/DEMPAG, Defi ro o pedido de alteração 
de férias, conforme documentação anexada. Encaminho para 
as devidas providências.

Expediente  CI  Nº 663/2013
Processo nº 0051032-2/2013
Requerente: RONILSON ARAÚJO DE BRITO FIGUEIREDO
Assunto: Licença Médica - Servidor
Despacho: Ao DEMAPE, Defi ro o pedido de licença médica conforme 
documento anexado. Encaminho para as devidas providências.

Expediente CI Nº 310/2013
Processo nº 0050254--7/2013
Requerente: EDUARDO CÉSAR FERREIRA  DE OLIVEIRA
Assunto: Férias (gozo) - Servidor
Despacho: Ao DEMAPE/DEMPAG, defi ro o pedido de férias,  
conforme documento anexado. Encaminho para as devidas 
providências.

Expediente S/Nº
Processo nº 0051617-2/2013
Requerente: SANDRA HELENA GOMES F DE SENA
Assunto: Atualização  de Adicional de exercício - Servidor
Despacho: Ao DEMPAG, Defi ro o pedido de atualização do 
adicional de exercício, conforme documentação  apresentada. 
Encaminho para as devidas providências.

Expediente Ofício nº 065/2013-COORD.ADM
Processo nº 0050136-6/2013
Requerente: Dra. ANA CLÉZIA FERREIRA NUNES
Assunto: Gozo de férias - Servidor
Despacho: Ao DEMAPE/DEMPAG, Defi ro o pedido de férias, 
conforme documentação apresentada. Seque para as providências.

Expediente S/Nº
Processo nº 0049956-6/2013
Requerente: SOLANGE BARBOSA DE OLIVEIRA
Assunto: Gozo de Férias - Servidor
Despacho: Ao DEMAPE/DEMPAG, defi ro o pedido de férias,  
conforme documentação apresentada. Encaminho para as 
devidas providências.

No dia  04.12.2013:

Expediente s/nº
Processo nº 0049924-1/2013
Requerente: ROSANA VITÓRIA TENÓRIO CAVALCANTI
Assunto: Férias - Servidor
Despacho: Ao DEMAPE, defi ro o pedido de férias, conforme 
informações prestadas. Encaminho para as devidas providências.

Expediente CI 642/2013
Processo nº 0048892-4/2013
Requerente: RONILSON ARAUJO DE BRITO FIGUEIREDO
Assunto: Férias - Servidor
Despacho: Ao DEMAPE, defi ro o pedido de férias, conforme 
informações prestadas. Encaminho para as devidas providências.

Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas, em 04 de dezembro de 2013.

Josyane Silva Bezerra M. de Siqueira
Coordenadora Ministerial de Gestão de Pessoas

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA ILHA DE ITAMARACÁ

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 010/13

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, CELEBRADO NOS AUTOS DO PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO 
N° 009/13, FIRMADO PELA(S) PARTE(S) INFRA ASSINADA(S), PERANTE O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, NA FORMA ABAIXO.

O MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através de sua representante legal, Dra. Rejane Strieder, doravante 
denominado COMPROMITENTE, o Sr. ALMIR CORDEIRO GALVÃO, brasileiro, casado, aposentado, portador do RG n° 610.895 SSP/
PE, inscrito 013.984.314-00, residente na Rua Professor Mário Ramos, n° 33, Bairro Novo Prado, Município de Recife (PE), a seguir 
denominado COMPROMISSADO, neste ato acompanhado pelo Dr. José Edson Pessoa Fragoso, inscrito na OAB/PE sob o n° 6823; e 
pelo Dr. Márcio de Aquino Soares, inscrito na OAB/PE sob o n° 1081-A, e ainda:

CONSIDERANDO as declarações prestadas pelo COMPROMISSADO, no sentido de que as obras de contenção foram realizadas dentro 
de sua propriedade privada;

CONSIDERANDO os documentos apresentados na oportunidade, que comprovam a titularidade do terreno, e as fotografi as trazidas;

RESOLVEM em comum acordo celebrar, com força de título executivo extrajudicial, o presente TERMO DE COMPROMISSO DE 
AJUSTAMENTO DE CONDUTA, doravante denominado TERMO, com fundamento no art. 5º, § 6º, da Lei Federal nº 7.347, de 25/07/85, 
que será regido pelas seguintes cláusulas e condições:

DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA. O presente Termo de Ajustamento de Conduta tem por objeto a execução de medidas destinadas à regularização 
das obras de contenção ao avanço do mar, realizadas no interior do terreno localizado na  Rua Santa Terezinha, n° 204, Bairro de 
Enseada dos Golfi nhos, Município da Ilha de Itamaracá (PE), registrado em nome do COMPROMISSADO,

DAS OBRIGAÇÕES

CLÁUSULA SEGUNDA – O COMPROMISSADO obriga-se a adotar as seguintes medidas:

I – até o dia 30.01.2014, apresentar ao MPPE declaração fornecida pela Secretaria do Patrimônio da União comprovando que a obra em 
referência não foi realizada dentro da área de patrimônio da União;

II - até o dia 30.01.2014, apresentar ao MPPE cópia do protocolo perante a Agência Estadual de Meio Ambiente – CPRH de requerimento 
para a regularização das obras de contenção ao avanço do mar, realizadas no interior do terreno localizado na  Rua Santa Terezinha, n° 
204, Bairro de Enseada dos Golfi nhos, Município da Ilha de Itamaracá (PE), registrado em nome do COMPROMISSADO;

III - executar as eventuais medidas necessárias para a regularização da obra, nos prazos e condições indicados pela Agência Estadual 
de Meio Ambiente – CPRH;
IV – 10 (dez) dias após o recebimento da licença ambiental, apresentar cópia do documento ao MPPE.

DA VIOLAÇÃO DO TERMO DE AJUSTE E DAS RESPECTIVAS PENALIDADES

CLÁUSULA TERCEIRA. O descumprimento das previsões constantes nas cláusulas implicará na aplicação de multa no valor equivalente 
a R$ 2.000,00 (dois mil reais), por cada item descumprido nos prazos fi xados, a reverter para o Fundo Municipal do Meio Ambiente.

Parágrafo primeiro. Em ocorrendo motivo de força maior ou caso fortuito devidamente comprovado, não incidirão nenhuma das sanções 
aqui previstas e poderá haver aditamento do termo de ajustamento de conduta.

Parágrafo segundo. Em prestígio ao princípio contraditório, antes que se cogite da execução do termo de ajustamento de conduta, 
será facultado ouvir as razões do COMPROMISSADO em eventual descumprimento para que possa ser avaliada e confi rmada a 
caracterização imputável e passível da execução do termo de ajustamento de conduta.

CLÁUSULA QUARTA. Na forma do disposto no artigo 585, inciso II, do Código de Processo Civil, c/c artigo 5º, § 6º, da Lei 7.347/85, a 
multa prevista no presente termo – como também as demais obrigações – tem força de título executivo extrajudicial para todos os fi ns 
de direito.

Parágrafo único.  As partes concordam em submeter o presente TERMO à homologação judicial, na forma do art. 475-N, do Código de 
Processo Civil.

CLÁUSULA QUINTA. A multa não é substitutiva da obrigação violada, que remanesce à aplicação da pena, sendo que o COMPROMISSADO 
deverá responder pelas obrigações positivas e negativas porventura caracterizadas, com execução promovida na forma da cláusula 
anterior.

DISPOSIÇÕES FINAIS E VIGÊNCIA
CLÁUSULA SEXTA. Havendo necessidade de adequação e/ou complemento do presente termo de ajuste será celebrado novo termo de 
ajustamento de conduta.

CLÁUSULA SÉTIMA. Dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de sua assinatura, o MPPE obriga-se a promover a publicação 
do presente TERMO em espaço próprio do Diário Ofi cial do Estado de Pernambuco.

CLÁUSULA OITAVA. Fica eleito o foro da Comarca da Ilha de Itamaracá (PE) para dirimir questões envolvendo o presente TERMO, com 
expressa de renúncia de qualquer outro, por mais especial que seja.

E por estarem assim, justas e acordadas, assinam o presente TERMO, obrigando-se a fazê-lo fi rme e valioso por si e seus eventuais 
sucessores.

Ilha de Itamaracá (PE), 03 de dezembro de 2013

Rejane Strieder
Promotora de Justiça

Ministério Público Estadual-MPPE

Sr. Almir Cordeiro Galvão
Compromissado

Dr. José Edson Pessoa Fragoso
Advogado

Dr. Márcio de Aquino Soares
Advogado

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA ILHA DE ITAMARACÁ

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 009/13

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA,  FIRMADO PELA(S) PARTE(S) INFRA ASSINADA(S), PERANTE O 
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, NA FORMA ABAIXO.

O MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através de sua representante legal, Dra. Rejane Strieder, doravante 
denominado COMPROMITENTE, o Sr. FÁBIO JOSÉ FELICIANO BEZERRA, brasileiro, solteiro, empresário, portador do RG n° 5795297 
SSP/PE, inscrito no CPF sob o n° 008.188.274-24, residente na Avenida João Pessoa Guerra, n° 2080, Bairro Rio Âmbar, Município 
da Ilha de Itamaracá (PE), a seguir denominado COMPROMISSADO, RESOLVEM em comum acordo celebrar, com força de título 
executivo extrajudicial, o presente TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, doravante denominado TERMO, 
com fundamento no art. 5º, § 6º, da Lei Federal nº 7.347, de 25/07/85, que será regido pelas seguintes cláusulas e condições:

DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA. O presente Termo de Ajustamento de Conduta tem por objeto a retirada do trailer de propriedade do 
COMPROMISSADO instalado em passeio público na Rua Nelson A. De Oliveira, n° 22-C, Bairro Forno da Cal, Município da Ilha de 
Itamaracá (PE).  

DAS OBRIGAÇÕES

CLÁUSULA SEGUNDA. O COMPROMISSADO se obriga a retirar o trailer de propriedade do COMPROMISSADO instalado em passeio 
público na Rua Nelson A. De Oliveira, n° 22-C, Bairro Forno da Cal, Município da Ilha de Itamaracá (PE), até o dia 20.12.2013, devendo 
comprovar o cumprimento através de registro fotográfi co.

DA VIOLAÇÃO DO TERMO DE AJUSTE E DAS RESPECTIVAS PENALIDADES

CLÁUSULA TERCEIRA. O descumprimento da obrigação fi xada implicará na aplicação de multa diária no valor de R$ 300,00 (trezentos 
reais), sem prejuízo de todas as medidas necessárias para a recomposição ou compensação dos danos ao meio ambiente cultural e 
natural.

Parágrafo primeiro. Em ocorrendo motivo de força maior ou caso fortuito devidamente comprovado, não incidirão nenhuma das sanções 
aqui previstas e poderá haver aditamento do termo de ajustamento de conduta.
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